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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2018/ CMPVRO, DE 04 DE OUTUBRO DE 2018. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO VELHO, no uso de suas atribuições legais, torna público que 

realizará por meio do Instituto Brasileiro de Apoio e Desenvolvimento Executivo – IBADE, Concurso 

Público para provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para o seu quadro de pessoal, 

mediante as condições especiais estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, seus Anexos e eventuais retificações, sendo 

executado pelo Instituto Brasileiro de Apoio e Desenvolvimento Executivo – IBADE. 

1.2. A realização da inscrição implica na concordância do candidato com as regras estabelecidas neste 

Edital, com renúncia expressa a quaisquer outras. 

1.3. O prazo de validade do presente Concurso Público é de 2 (dois) anos, a contar da data da publicação 

da homologação de seu resultado final, podendo ser prorrogado, uma vez, por igual período. 

1.4. As inscrições para este Concurso Público serão realizadas via Internet, conforme especificado no Item 

4. 

1.5. Todo o processo de execução deste Concurso Público, com as informações pertinentes, estará 

disponível no site www.ibade.org.br.   

1.6. Todos os atos oficiais relativos ao Concurso Público serão publicados Diário Oficial do Município de 

Porto Velho, na imprensa local e nos sites www.portovelho.ro.gov.br e www.ibade.org.br. 

1.7. O candidato deverá acompanhar as notícias relativas a este Concurso Público nos sites citados no 

subitem 1.6, pois, caso ocorram alterações nas normas contidas neste Edital, elas serão neles divulgadas. 

1.8. Os conteúdos programáticos para todos os cargos estão disponíveis no ANEXO III. 

1.9. Os candidatos aprovados que vierem a ingressar no Quadro de Pessoal Efetivo da Câmara 

Municipal de Porto Velho/RO pertencerão ao regime jurídico estatutário e reger-se-ão pelas disposições 

do art . 37 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, na Lei Complementar Municipal 

nº 385/2010 e respectivas alterações, bem como pelas demais normas legais.  

1.10. Os cargos, carga horária, quantitativo de vagas, requisitos e vencimentos são os estabelecidos no 

ANEXO I. 

1.11. O número de vagas ofertadas no Concurso Público poderá ser ampliado durante o prazo de 
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validade do Certame, desde que haja dotação orçamentária própria disponível e vagas em aberto 

aprovadas por lei. 

1.12. As atribuições dos cargos constam no ANEXO IV. 

1.13. O Edital e seus Anexos estarão disponíveis no site www.ibade.org.br para consulta e impressão. 

2. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA INVESTIDURA NOS CARGOS  

2.1. Os requisitos básicos para investidura nos cargos são, cumulativamente, os seguintes: 

a) ter sido aprovado e classificado no Concurso Público; 

b) ser brasileiro nato ou naturalizado, ou, em caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 

estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, 

nos termos do parágrafo 1°, artigo 12, da Constituição Federal; 

c) estar quite com as obrigações eleitorais, para os candidatos de ambos os sexos; 

d) estar quite com as obrigações militares, para os candidatos do sexo masculino; 

e) encontrar-se em pleno gozo de seus direitos políticos e civis; 

f) não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade incompatível com nova investidura em 

cargo público; 

g) apresentar diploma ou certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso, conforme requisito 

do cargo pretendido, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação, 

comprovado por meio da apresentação de original e cópia do respectivo documento, observado o 

ANEXO I deste Edital; 

h) estar registrado e com a situação regularizada junto ao órgão de conselho de classe correspondente a 

sua formação profissional, quando for o caso, devidamente comprovado com a documentação exigida; 

i) estar apto, física e mentalmente, não apresentando deficiência que o incapacite para o exercício das 

funções do cargo, fato apurado pela Perícia Médica Oficial a ser designada; 

j) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos até a data da posse; 

k) apresentar declaração negativa de antecedentes criminais; 

l) não acumular cargos, empregos ou funções públicas, salvo nos casos constitucionalmente admitidos; 

m) cumprir, na íntegra, as determinações previstas no Edital de abertura do Concurso Público; 

n) apresentar declaração de bens. 

2.2. O candidato, se aprovado, por ocasião da nomeação, deverá provar que possui todas as condições 

para a investidura no cargo para o qual foi inscrito, apresentando todos os documentos exigidos pelo 

presente Edital e outros que lhe forem solicitados, confrontando-se, então, declaração e documentos, sob 



                                                         

 
 

 
 

3  

pena de perda do direito à vaga. 

2.2.1. O Candidato deverá apresentar, cópia e original, da seguinte documentação no momento da posse: 

a) título de eleitor; 

b) carteira de identidade; 

c) CPF; 

d) 02 (duas) fotos 3x4; 

e) comprovação de escolaridade, conforme requisito do cargo – ANEXO I; 

f) certificado de reservista (para o sexo masculino); 

g) certidão de nascimento ou casamento; 

h) CPF e RG do Cônjuge; 

i) certidão de nascimento dos filhos (menores de 14 anos); 

j) certidão de quitação eleitoral; 

k) certidão civil e criminal; 

l) PIS/PASEP; 

m) atestado de Saúde/ (fornecido por MÉDICO DO TRABALHO); 

n) carteira de trabalho – CTPS (página da foto - verso); 

o) comprovante de conta bancária na CEF; 

p) prova de quitação com a fazenda pública do município de Porto Velho; 

q) prova de quitação com o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia; 

r) declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio, reconhecida firma em cartório; 

s) declaração sobre exercício ou não, de outro cargo ou função, reconhecida firma em cartório; 

t) declaração de grau de Parentesco; 

u) comprovante de Habilitação expedida pelo órgão ou entidade a qual esteja vinculado o 

candidato;  

v) comprovante de endereço. 

3. DAS ETAPAS 

3.1. O presente Concurso Público será composto das seguintes etapas: 

a) Para os cargos do Ensino Médio: 

1ª Etapa: Prova Objetiva, para todos os cargos, de caráter classificatório e eliminatório; 

2ª Etapa: Prova Prática, somente para os cargos de Taquígrafo e Tradutor e Intérprete de Libras, de 

caráter eliminatório. 
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b) Para os cargos do Ensino Superior: 

1ª Etapa: Prova Objetiva, para todos os cargos, de caráter classificatório e eliminatório; 

2ª Etapa: Prova Discursiva, somente para o cargo de Procurador, de caráter classificatório e eliminatório. 

3.2. Ao final de cada etapa, o resultado será divulgado no site www.ibade.org.br.   

3.3. Todas as etapas serão aplicadas na cidade de Porto Velho/RO. 

3.3.1. A critério do Instituto Brasileiro de Apoio e Desenvolvimento Executivo – IBADE e a Câmara 

Municipal de Porto Velho, havendo necessidade, candidatos poderão ser alocados para outras 

localidades adjacentes ao Município. 

4. DAS INSCRIÇÕES 

4.1. Antes de se inscrever, o candidato deverá tomar conhecimento das normas e condições estabelecidas 

neste Edital, incluindo seus Anexos, partes integrantes das normas que regem o presente Concurso 

Público, das quais não poderá alegar desconhecimento em nenhuma hipótese. 

4.1.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá certificar-se dos requisitos exigidos para o cargo. 

4.1.1.1. É de responsabilidade exclusiva do candidato/interessado a identificação correta e precisa dos 

requisitos e das atribuições do cargo. 

4.2. A inscrição no Concurso Público exprime a ciência e tácita aceitação das normas e condições 

estabelecidas neste Edital. 

4.3. As inscrições deverão ser realizadas pela Internet: no site www.ibade.org.br, no prazo estabelecido 

no Cronograma Previsto - ANEXO II. 

4.4. O candidato deverá, no ato da inscrição, marcar em campo específico da Ficha de Inscrição On-line 

sua opção de cargo. Depois de efetivada a inscrição, não será aceito pedido de alteração desta opção. 

4.5. Será facultado ao candidato, inscrever-se para mais de um cargo, desde que não haja coincidência 

nos dias e turnos de aplicação das Provas Objetivas, a saber:  

TURNO DA MANHÃ  TURNO DA TARDE  

ENSINO MÉDIO  ENSINO SUPERIOR 

4.6. Para se inscrever para mais de um cargo, o candidato deverá preencher a Ficha de Inscrição para 

cada cargo escolhido e pagar o valor da inscrição correspondente a cada opção. É de responsabilidade 

integral do candidato o pagamento correto do valor da inscrição, devendo o mesmo arcar com ônus de 

qualquer divergência de valor. 
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4.6.1. A possibilidade de efetuar mais de uma inscrição proporcionará maior oportunidade de 

concorrência aos candidatos, devendo ser observada a lei específica que trata sobre a acumulação dos 

cargos públicos, no caso de aprovação do candidato em mais de um cargo público. 

4.6.2. O candidato que efetuar mais de uma inscrição, cujas provas forem aplicadas no mesmo dia e 

turno, terá somente a última inscrição validada, sendo as demais inscrições pagas ou isentas 

automaticamente canceladas, não havendo ressarcimento do valor pago, referente às inscrições 

canceladas. 

4.6.2.1. Não sendo possível identificar a última inscrição paga ou isenta, será considerado o número 

gerado no ato da inscrição, validando-se a última inscrição gerada. 

4.7. O valor da inscrição será: 

R$ 60,00 (sessenta reais) para os cargos do Ensino Médio; 

R$ 80,00 (oitenta reais) para os cargos de Ensino Superior: Analista de Tecnologia, Analista Jurídico e 

Analista Legislativo;   

R$ 90,00 (noventa reais) para os cargos de Ensino Superior: Auditor de Controle Interno, Contador e 

Procurador. 

4.7.1. A importância recolhida, relativa à inscrição, não será devolvida em hipótese alguma, salvo em 

caso de cancelamento do Concurso Público, exclusão do cargo oferecido ou localidade de vaga oferecida 

ou em razão de fato atribuível somente à Administração Pública. 

4.8. Não será concedida isenção total ou parcial do valor da inscrição, ressalvado o caso de Doadores de 

Sangue, previsto na Lei nº 1.505 de 13 de março de 2003, do Município de Porto Velho/RO em vigor, 

regulamentada pelo Decreto nº 10.773 de 25/07/2007 ou o candidato inscrito no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) e for membro de família de baixa renda, ambos nos 

termos do Decreto Federal n. 6.135, de 26 de junho de 2007.  

4.8.1. Roteiro para solicitação da isenção de pagamento do valor da inscrição dos Doadores de Sangue, 

previsto na Lei nº 1.505 de 13 de março de 2003, do Município de Porto Velho/RO: 

Itens Roteiro 

I 

Preencher e assinar a ficha de solicitação de isenção de Pagamento da Taxa de Inscrição, a 

qual poderá ser obtida portal www.ibade.org.br, disponível das 10h do 1º dia até às 17h do 

último dia, indicados no Cronograma Previsto – ANEXO II. 

Caso o candidato esteja inscrito para dois cargos, deverá imprimir a ficha de solicitação 

para ambos, observada a regra do subitem 4.6.2. 



                                                         

 
 

 
 

6  

II 

Anexar declaração emitida pela Fundação de Hematologia e Hemoterapia do Estado de 

Rondônia – FHEMERON. 

Deverão ter sido feitas, mínimo, 04 (quatro) doações de sangue, se homem e 03 (três), se 

mulher, compreendidas no período de 12 (doze) meses antes do término da inscrição do 

concurso, devidamente comprovado através de declaração confirmatória das doações, 

expedida pela Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Rondônia (Fhemeron).  

III Anexar cópia da Carteira de Identidade. 

IV 

Enviar a documentação acima para o correio eletrônico notificacao@ibade.org.br, 

especificando o concurso, nome completo do candidato, número da Ficha de Inscrição, 

observando as datas indicadas no Cronograma Previsto – ANEXO II. 

4.8.2. Roteiro para solicitação da isenção de pagamento do valor da inscrição do candidato que estiver 

inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico): 

4.8.2.1. Não será concedida a isenção do pagamento do valor da inscrição a candidato que não possua o 

Número de Identificação Social (NIS) já identificado e confirmado na base de dados do CadÚnico, na 

data da sua inscrição. 

4.8.2.2. Para a realização da inscrição com isenção do pagamento do valor da inscrição, o candidato 

deverá preencher o Formulário de Inscrição, disponível das 10h do primeiro dia até as 17h do último dia 

previstos no Cronograma Previsto - ANEXO II no site www.ibade.org.br, no qual indicará o Número de 

Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico do Governo Federal, e firmará declaração de que 

pertence à família de baixa renda.   

4.8.2.3. O IBADE consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações 

prestadas pelo candidato. 

4.8.2.4. Não serão analisados os pedidos de isenção sem indicação do número do NIS e, ainda, aqueles 

que não contenham informações suficientes para a correta identificação do candidato na base de dados 

do Órgão Gestor do CadÚnico. 

4.8.2.5. A inscrição com o pedido de isenção deverá ser efetuada nas datas previstas no Cronograma 

Previsto - ANEXO II, a partir das 10h do primeiro dia até as 17h do último dia, observado o Horário do 

Estado de Rondônia. 

4.8.3. A relação das isenções deferidas e indeferidas será disponibilizada no site www.ibade.org.br, na 

data prevista no cronograma – ANEXO II. 

4.8.4. O candidato disporá, unicamente, de 02(dois) dias úteis para contestar o indeferimento, 
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exclusivamente mediante preenchimento de formulário digital, que estará disponível no site 

www.ibade.org.br, a partir das 8h do primeiro dia até as 18h do último dia do prazo previsto no 

Cronograma, considerando-se o Horário do Estado de Rondônia. Após esse período, não serão aceitos 

pedidos de revisão. 

4.8.5. O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido poderá gerar o boleto para pagamento 

somente após a divulgação do resultado final dos pedidos de isenção. 

4.8.6. O candidato com isenção deferida terá sua inscrição automaticamente efetivada. 

4.8.7. As informações prestadas no formulário, bem como a documentação apresentada, serão de inteira 

responsabilidade do candidato, respondendo este, por qualquer erro ou falsidade.  

4.8.8. Não será concedida isenção do pagamento do valor da inscrição ao candidato que:  

a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 

b) fraudar e/ou falsificar documentação; 

c) pleitear a isenção sem apresentar cópia dos documentos previstos neste item;  

d) não observar o prazo e os horários estabelecidos neste Edital. 

4.8.9. Após a entrega do requerimento de isenção e dos documentos comprobatórios, não será permitida 

a complementação da documentação, nem mesmo por meio de pedido de revisão e/ou recurso. 

4.8.10. Os documentos descritos neste item terão validade somente para este Concurso Público e não 

serão devolvidos, assim como não serão fornecidas cópias dos mesmos. 

4.8.11. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento do valor da inscrição via postal, não 

mencionado neste edital, fax, correio eletrônico ou similar. 

4.8.12. Fica reservado à Comissão do Concurso Público da Câmara Municipal de Porto Velho/RO ou ao 

IBADE, o direito de exigir, a seu critério, a apresentação dos documentos originais para conferência.  

4.8.13. Sendo constatada, a qualquer tempo, a falsidade de qualquer documentação entregue, será 

cancelada a inscrição efetivada e anulados todos os atos dela decorrentes, respondendo este, pela 

falsidade praticada, na forma da lei. 

4.8.14. O interessado que não tiver seu pedido de isenção deferido e que não gerar o boleto no prazo 

estabelecido no subitem 4.9.3 e efetuar o devido pagamento, estará automaticamente excluído do 

Concurso Público. 

4.8.15. O candidato que tiver a isenção deferida, mas que tenha realizado outra inscrição paga para o 

mesmo cargo ou para outro cargo cujas provas forem aplicadas no mesmo dia e turno, terá a isenção 

cancelada. 
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4.9. Da inscrição pela Internet 

4.9.1. Para se inscrever pela internet, o candidato deverá acessar o site www.ibade.org.br, onde constam o 

Edital, a Ficha de Inscrição via Internet e os procedimentos necessários à efetivação da inscrição. A 

inscrição pela Internet estará disponível durante as 24 horas do dia, ininterruptamente, desde as 10 horas 

do 1º dia de inscrição até as 23h59min do último dia de inscrição, conforme estabelecido no Cronograma 

Previsto – ANEXO II, considerando-se o Horário do Estado de Rondônia. 

4.9.2. O candidato deverá ler e seguir atentamente as orientações para preenchimento da Ficha de 

Inscrição via Internet e demais procedimentos, tomando todo o cuidado com a confirmação dos dados 

preenchidos antes de enviar a inscrição, evitando-se que o botão de rolagem do mouse seja acionado 

indevidamente e altere os respectivos dados. 

4.9.3. Ao efetuar a inscrição via Internet, o candidato deverá imprimir o boleto bancário e efetuar o 

pagamento do valor da inscrição até a data do seu vencimento. Caso o pagamento não seja efetuado, 

deverá acessar o site www.ibade.org.br e emitir a 2ª via do boleto bancário.  A 2ª via do boleto bancário 

estará disponível no site para impressão até as 15 horas do último dia de pagamento, considerando-se o 

Horário do Estado de Rondônia. A data limite de vencimento do boleto bancário será o primeiro dia útil 

após o encerramento das inscrições. Após essa data, qualquer pagamento efetuado será desconsiderado. 

4.9.4. As inscrições somente serão confirmadas após o banco ratificar o efetivo pagamento do valor da 

inscrição, que deverá ser feito dentro do prazo estabelecido, em qualquer agência bancária, 

obrigatoriamente por meio do boleto bancário específico, impresso pelo próprio candidato no momento 

da inscrição. Não será aceito pagamento feito por meio de depósito bancário, DOC´s ou similares. 

4.9.5. Caso o valor pago seja inferior ao valor da inscrição, a inscrição não será confirmada.  

4.9.6. O boleto bancário pago, autenticado pelo banco ou comprovante de pagamento, deverá estar de 

posse do candidato durante todo o Certame, para eventual certificação e consulta pelos organizadores. 

Boletos pagos em casas lotéricas poderão demorar mais tempo para compensação. 

4.9.7. Os candidatos deverão verificar a confirmação de sua inscrição no site www.ibade.org.br a partir 

do quinto dia útil após a efetivação do pagamento do boleto bancário. 

4.9.8. A confirmação da inscrição deverá ser impressa pelo candidato e guardada consigo, juntamente 

com o boleto bancário e respectivo comprovante de pagamento. 

4.9.9. O descumprimento de quaisquer das instruções para inscrição via Internet implicará no 

cancelamento da mesma. 

4.9.10. A inscrição via Internet é de inteira responsabilidade do candidato e deve ser feita com 
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antecedência, evitando-se o possível congestionamento de comunicação do site www.ibade.org.br nos 

últimos dias de inscrição. 

4.9.11. O IBADE não será responsável por problemas na inscrição ou emissão de boletos via Internet, 

motivados por falhas de comunicação ou congestionamento das linhas de comunicação nos últimos dias 

do período de inscrição e pagamento, que venham a impossibilitar a transferência e o recebimento de 

dados. 

4.9.12. A homologação preliminar das inscrições será disponibilizada no site www.ibade.org.br, na data 

prevista no cronograma – ANEXO II. 

4.9.13. O candidato disporá de 02(dois) dias úteis para contestar a homologação preliminar, 

exclusivamente mediante preenchimento de formulário digital, que estará disponível no site 

www.ibade.org.br, a partir das 8h do primeiro dia até as 18h do último dia do prazo previsto no 

Cronograma – ANEXO II, considerando-se o Horário do Estado de Rondônia.  

5. DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

5.1. As pessoas com deficiência, amparadas pelo inciso VIII do artigo 37, da Constituição Federal, e na 

forma da Lei n. 515, de 4 de outubro de 1993, poderão concorrer às vagas ofertadas, sendo reservado o 

percentual de 10% (dez por cento) das mesmas por cargo e localidade, desde que haja o surgimento de 

novas vagas com número igual ou superior a 5 (cinco). 

5.1.1. O primeiro candidato com deficiência classificado no concurso público será nomeado para ocupar 

a 5ª (quinta) vaga aberta, por cargo, enquanto os demais serão nomeados a cada intervalo de 10 (dez) 

vagas a serem providas, por cargo. 

5.1.2. No caso do cargo em que não tenha reserva para candidatos portadores de deficiência, em virtude 

do número de vagas ofertado, o candidato poderá se inscrever, já que a Administração pública, dentro 

do prazo de validade do Certame, poderá ampliar o quantitativo de vagas ofertado, conforme termos 

dos subitens 1.3 e 1.11, deste Edital. 

5.1.3. Fica assegurado às pessoas com deficiência o direito de inscrição no presente Concurso Público, 

desde que comprovada à compatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo para o qual o 

candidato se inscreveu. 

5.2. É considerada deficiência toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, 

fisiológica ou anatômica, que gere incapacidade para o desempenho de atividade dentro do padrão 

considerado normal para o ser humano, conforme previsto em legislação pertinente. 

5.3. Ressalvadas as disposições especiais contidas neste Edital, os candidatos com deficiência 
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participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que tange 

ao local de aplicação de prova, ao horário, ao conteúdo, à correção das provas, aos critérios de avaliação 

e aprovação, à pontuação mínima exigida e a todas as demais normas de regência do Concurso Público. 

5.4. Os candidatos com deficiência, aprovados no Concurso Público, terão seus nomes publicados em 

lista à parte e figurarão também na lista de classificação geral. 

5.5. Os candidatos amparados pelo disposto no subitem 5.1 e que declararem sua condição por ocasião 

da inscrição, caso convocados para posse, deverão se submeter à perícia médica realizada pela Junta 

Médica indicada pela Câmara Municipal de Porto Velho/RO, que terá decisão terminativa sobre a 

qualificação e aptidão do candidato, observada a compatibilidade da deficiência que possui com as 

atribuições do cargo. 

5.5.1. A referida perícia será realizada no município de Porto Velho/RO. 

5.6. Não sendo comprovada a deficiência do candidato, será desconsiderada a sua classificação na 

listagem de pessoas com deficiência, sendo considerada somente sua classificação na listagem de ampla 

concorrência. 

5.7. No caso de não haver candidatos deficientes aprovados nas provas ou na perícia médica, ou de não 

haver candidatos aprovados em número suficiente para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, 

as vagas remanescentes serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de 

classificação. 

5.8. Após a investidura no cargo, a deficiência não poderá ser arguida para justificar o direito a 

concessão de readaptação ou de aposentadoria por invalidez. 

6. DA INSCRIÇÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

6.1. A inscrição das pessoas com deficiência far-se-á nas formas estabelecidas neste Edital, observando-se 

o que se segue. 

6.2. A pessoa com deficiência que pretende concorrer às vagas reservadas deverá, sob as penas da lei, 

declarar esta condição no campo específico da Ficha de Inscrição On-line. 

6.3. O candidato com deficiência que efetuar sua inscrição via Internet deverá, até o último dia de 

pagamento da inscrição, enviar cópia simples da carteira de identidade ou CPF, e o laudo médico, 

atestando claramente a espécie e o grau ou o nível da deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, bem como a provável causa da 

deficiência, para o correio eletrônico notificacao@ibade.org.br, especificando o concurso, nome completo 

do candidato, número da Ficha de Inscrição, observando as datas indicadas no Cronograma Previsto – 
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ANEXO II. 

6.3.1.  Em caso de solicitação de tempo adicional, o candidato deverá enviar a justificativa acompanhada 

de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, original ou cópia autenticada em cartório, 

juntamente com o laudo médico, conforme disposto no subitem 6.3 deste Edital e previsto no § 2º do 

artigo 40 do Decreto nº 3.298/1999 e suas alterações. 

6.4. O candidato que necessita de utilização de aparelho auditivo deverá solicitar atendimento especial, 

nos  termos do item 7 deste Edital, para que possa utilizá-lo durante a realização da prova, a fim de que 

não incorra na proibição prevista no subitem 8.18 deste Edital. 

6.5. O candidato que não declarar a deficiência conforme estabelecido no subitem 6.2, ou deixar de 

enviar o laudo médico ou enviá-lo fora do prazo determinado, perderá a prerrogativa em concorrer às 

vagas reservadas. 

6.5.1. O envio do laudo médico previsto no subitem 6.3 não afasta a obrigatoriedade de apresentação do 

referido laudo quando da realização da perícia médica, conforme disposto no subitem 5.5. 

6.6. A relação das pessoas que se declararam com deficiência estará disponível no site www.ibade.org.br, 

na data indicadas no Cronograma Previsto – ANEXO II. 

6.6.1. O candidato poderá interpor recurso contra a relação preliminar das pessoas que se declararam 

com deficiência nas datas indicadas no Cronograma Previsto – ANEXO II, das 08h do primeiro dia até 

as 18h do último dia, observado o Horário do Estado de Rondônia. 

7. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO  

DAS PROVAS OBJETIVA E DISCURSIVA 

7.1. Caso haja necessidade de condições especiais para se submeter às Provas Objetiva e Discursiva, o 

candidato deverá solicitá-las no ato da inscrição, no campo específico da Ficha de Inscrição, indicando 

claramente quais os recursos especiais necessários, arcando o candidato com as consequências de sua 

omissão. 

7.1.1.  O candidato deverá, até o último dia de pagamento da inscrição, enviar o laudo médico original 

ou cópia autenticada em cartório, que ateste a necessidade de condição especial, para o correio eletrônico 

notificacao@ibade.org.br, especificando o concurso, nome completo do candidato, número da Ficha de 

Inscrição. 

7.1.1.1. O candidato que deixar de enviar o laudo médico que justifique a necessidade do atendimento 

especial, não terá o pedido atendido. 

7.1.2. Os recursos especiais que serão disponibilizados aos candidatos mediante solicitação nos termos 
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do subitem acima são: Tempo Adicional de Horário de Prova, Ledor, Prova Ampliada, Sala de Mais 

Fácil Acesso, Lactantes - Local para Acompanhante e Bebê, Intérprete de Libras, Auxílio para 

Transcrição, Prova em Braile, dentre outros. 

7.1.2.1. As provas ampliadas serão exclusivamente elaboradas em fonte tamanho 16. 

7.1.2.2. As candidatas lactantes que tiverem necessidade de amamentar durante a realização das provas, 

além de solicitar atendimento especial para tal fim, deverão levar um acompanhante, maior de idade, 

que ficará em sala reservada e que será responsável pela guarda da criança, não fazendo jus à 

prorrogação do tempo, conforme subitem 8.15. 

7.1.2.3. A candidata lactante que comparecer ao local de provas com o lactente e sem acompanhante não 

realizará a prova. 

7.1.3. No atendimento às condições especiais, não se inclui atendimento domiciliar, hospitalar e 

transporte. 

7.1.4. O candidato que, por causas transitórias ocorridas após o período de inscrição, necessitar de 

condições especiais para realizar as Provas Objetiva e Discursiva deverá, em até 2 dias úteis antes da 

realização das provas, requerê-las ao IBADE por meio do e-mail: atendimento@ibade.org.br, enviando o 

laudo médico que ateste a condição especial. 

7.2. A realização da prova em condições especiais ficará sujeita, ainda, à apreciação e deliberação do 

IBADE, observados os critérios de viabilidade e razoabilidade. 

7.2.1. A relação dos candidatos que tiverem a condição especial deferida, para a realização das provas, 

será divulgada no site www.ibade.org.br.   

7.2.1.1. O candidato disporá, unicamente, de 02 (dois) dias úteis para contestar o indeferimento da 

condição especial, exclusivamente mediante preenchimento de formulário digital, que estará disponível 

no site www.ibade.org.br, a partir das 8h do primeiro dia até as 18h do último dia do prazo no 

Cronograma - ANEXO II, considerando-se o Horário do Estado de Rondônia. Após esse período, não 

serão aceitos pedidos de revisão. 

8. DAS CONDIÇÕES PARA REALIZAÇÃO DAS ETAPAS  

8.1. As informações sobre os locais e os horários de aplicação das Provas Objetiva e Discursiva serão 

divulgadas no site www.ibade.org.br com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data de sua 

realização, conforme consta no Cronograma Previsto – ANEXO II. 

8.1.1. As informações sobre os locais e os horários de aplicação das demais etapas serão divulgadas no 

site www.ibade.org.br nas datas previstas e indicadas no Cronograma Previsto – ANEXO II. 
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8.2. Os candidatos deverão acessar e imprimir o Comunicado Oficial de Convocação para Prova 

(COCP), constando data, horário e local de realização das Provas Objetiva e Discursiva, disponível no 

site www.ibade.org.br.  

8.2.1. É importante que o candidato tenha em mãos, no dia de realização das Provas Objetiva e 

Discursiva, o seu Comunicado Oficial de Convocação para Prova (COCP), para facilitar a localização de 

sua sala, sendo imprescindível que esteja de posse do documento oficial de identidade, observando o 

especificado nos subitens 8.7 e 8.7.1. 

8.2.2. Não será enviada à residência do candidato comunicação individualizada. O candidato inscrito 

deverá obter as informações necessárias sobre sua alocação, por meio das formas descritas nos subitens 

8.1 e 8.2. 

8.3. É de exclusiva responsabilidade do candidato, tomar ciência do trajeto até o local de realização das 

provas, a fim de evitar eventuais atrasos, sendo aconselhável ao candidato visitar o local de realização 

das provas com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

8.3.1. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local de realização das 

provas, para fins de justificativa de sua ausência. 

8.4. Os horários das provas referir-se-ão ao Horário do Estado de Rondônia. 

8.5. Quando da realização das Provas Objetiva e Discursiva, o candidato deverá, ainda, 

obrigatoriamente, levar caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente, 

não podendo utilizar outro tipo de caneta ou material.  

8.5.1. O candidato deverá comparecer ao local de realização das Provas Objetiva e Discursiva, portando 

documento oficial e original de identificação, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário 

estabelecido para o fechamento dos portões. 

8.5.2. O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas práticas portando documento 

oficial e original de identificação, com antecedência mínima de 30(trinta) minutos do horário 

estabelecido para o início da prova. 

8.6. Não será permitido o ingresso de candidato no local de realização das etapas, após o horário fixado 

para o fechamento dos portões, sendo que as Provas Objetivas e Discursiva serão iniciadas 20 (vinte) 

minutos após esse horário. Após o fechamento dos portões, não será permitido o acesso de candidatos, 

em hipótese alguma, mesmo que as provas ainda não tenham sido iniciadas. 

8.7. Serão considerados documentos oficiais de identidade (com foto): 

- Carteiras expedidas pelas Forças Armadas, pelos Corpos de Bombeiros e pelas Polícias Militares; 
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- Carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens e Conselhos de 

Classe) que, por Lei Federal, valem como identidade; 

- Certificado de Reservista; 

- Passaporte; 

- Carteiras Funcionais do Ministério Público e Magistratura; 

- Carteiras expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valem como identidade; 

- Carteira Nacional de Habilitação (somente modelo com foto e impresso).  

8.7.1. Não serão aceitos como documentos de identidade: 

- Certidão de nascimento ou Casamento; 

- CPF; 

- Títulos eleitorais; 

- Carteiras de Motorista (modelo sem foto) ou digital; 

- Carteiras de Estudante; 

- Carteiras Funcionais sem valor de identidade; 

- Documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 

8.7.1.1. O documento deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a 

identificação do candidato (foto e assinatura). 

8.7.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 

de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o 

registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias. Na ocasião será 

submetido à identificação especial, compreendendo coletas de assinaturas em formulário próprio para 

fins de Exame Grafotécnico e coleta de digital. 

8.8. A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação 

apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 

8.9. O documento de identidade deverá ser apresentado ao Fiscal de Sala ou de Local, antes do acesso à 

sala ou ao local de prova. 

8.9.1. Não será permitido, em hipótese alguma, o ingresso nas salas ou no local de realização das provas 

de candidatos sem documento oficial e original de identidade, nem mesmo sob a alegação de estar 

aguardando que alguém o traga. 

8.9.2. Após identificação e entrada em sala, o candidato se dirigirá à carteira e não poderá consultar ou 

manusear qualquer material de estudo ou de leitura enquanto aguardar o horário de início das 
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provas. 

8.10. Não será permitida a permanência de candidatos que já tenham terminado as provas no local de 

realização das mesmas.  Ao terminarem, os candidatos deverão se retirar imediatamente do local, não 

podendo ficar no local com a alegação de aguardar o próximo turno, não sendo possível nem mesmo a 

utilização dos banheiros e bebedouros. 

8.10.1. É vedada a permanência de acompanhantes no local das provas, ressalvado o contido no subitem 

7.1.2.2. 

8.11. As Provas acontecerão em dias, horários e locais indicados nas publicações oficiais e no COCP. Não 

haverá, sob pretexto algum, segunda chamada, nem justificação de falta, sendo considerado eliminado 

do Concurso Público o candidato que faltar às provas. Não haverá aplicação de prova fora do horário, 

data e locais pré-determinados. 

8.12. Será realizada coleta de digital de todos os candidatos, em qualquer etapa, a critério do IBADE e da 

Comissão do Concurso Público, objetivando a realização de exame datiloscópico, com a confrontação 

dos candidatos que venham a ser convocados para nomeação.  

8.13. Poderá ser utilizado detector de metais nos locais de realização das Etapas. 

8.14. O candidato não poderá ausentar-se da sala de realização das Provas após assinatura da Lista de 

Presença e recebimento de seu Cartão de Respostas e Folha de Respostas até o início efetivo das provas 

e, após este momento, somente acompanhado por Fiscal. Portanto, é importante que o candidato utilize 

banheiros e bebedouros, se necessitar, antes de sua entrada na sala. 

8.15. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para aplicação das provas em 

virtude de afastamento do candidato. 

8.16. Será automaticamente eliminado do Concurso Público, o candidato que durante a realização das 

Etapas: 

a) for descortês com qualquer membro da equipe encarregada pela realização das etapas; 

b) for responsável por falsa identificação pessoal; 

c) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos para obter aprovação; 

d) ausentar-se do recinto da prova ou do teste sem permissão; 

e) deixar de assinar lista de presença; 

f) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 

g) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; 

h) não permitir a coleta da impressão digital ou o uso do detector de metais; 

i) não atender as determinações deste Edital; 
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j) for surpreendido em comunicação com outro candidato; 

k) não devolver o Cartão de Respostas e/ou Folha de Respostas ao término das Provas, antes de sair da 

sala; 

l) ausentar-se do local da prova antes de decorrida 1 (uma) hora do início da mesma; 

m) for surpreendido portando celular durante a realização das provas. Celulares deverão ser desligados, 

retiradas as baterias, e guardados dentro do envelope fornecido pelo IBADE ao entrar em sala, mantidos 

lacrados e dentro da sala até a saída definitiva do local da realização da prova;  

n) não atender ao critério da alínea acima e for surpreendido com celular fora do envelope fornecido ou 

portando o celular no deslocamento ao banheiro/bebedouro ou o telefone celular tocar, estes últimos, 

mesmo dentro do envelope fornecido pelo IBADE; 

o) for surpreendido em comunicação verbal ou escrita ou de qualquer outra forma; 

p) utilizar-se de livros, dicionários, códigos impressos, máquinas calculadoras e similares ou qualquer 

tipo de consulta; 

q) não devolver o Caderno de Questões, se sair antes do horário determinado no subitem 8.21.3. 

8.17. Não é permitido qualquer tipo de anotação e/ou utilização de papel ou similar, além do Caderno 

de Questões, do Cartão de Respostas e Folha de Respostas não sendo permitida, nem mesmo, a anotação 

de gabarito. 

8.17.1. O candidato que for pego com a anotação do gabarito deverá entregá-la ao fiscal ou se desfazer da 

mesma, e em caso de recusa será eliminado do Certame. 

8.18. Após entrar em sala, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os 

candidatos, nem a utilização de livros, dicionários, códigos, papéis, manuais, impressos ou anotações, 

agendas eletrônicas ou similares, telefone celular, smartphones, tablets, iPod®, ipad, pendrive BIP, 

walkman, gravador ou similares, máquina de calcular, MP3, MP4 ou similares, notebook, palmtop, receptor, 

máquina fotográfica ou similares, controle de alarme de carro ou qualquer outro receptor de mensagens, 

nem o uso de relógio de qualquer forma, material ou especificação, óculos escuros ou quaisquer 

acessórios de chapelaria, tais como: chapéu, boné, gorro, etc. Também não será admitida a utilização de 

qualquer objeto/material, de qualquer natureza, que cubra a orelha ou obstrua o ouvido. 

8.18.1. O IBADE recomenda que, no dia de realização das provas, o candidato não leve nenhum dos 

objetos citados no item anterior. 

8.18.2. O IBADE não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos 

eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, nem por danos neles causados. 
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8.18.3. Constatando-se que o candidato utilizou processos ilícitos através de meio eletrônico, estatístico, 

visual ou grafotécnico, sua prova será anulada e será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

8.19. É proibido o porte de armas nos locais das provas, não podendo o candidato armado realizar as 

mesmas. 

8.20. É expressamente proibido fumar no local de realização das provas. 

8.21. O tempo total de realização da Prova Objetiva será de 3h e 30 min, exceto para o cargo de 

Procurador que o tempo de duração será de 4h e 30min, em função da realização da Prova Discursiva. 

8.21.1. O tempo de duração da prova inclui o preenchimento do Cartão de Respostas e Folha de 

Respostas. 

8.21.2. O candidato só poderá retirar-se definitivamente do recinto de realização da prova após 1 (uma) 

hora, contada do seu efetivo início. 

8.21.3. O candidato só poderá levar o próprio exemplar do Caderno de Questões se deixar a sala a partir 

de 1 (uma) hora para o término do horário da prova. 

8.21.4. Ao final da prova, os 03 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último 

candidato termine sua prova, devendo todos assinar a Ata de Fiscalização, atestando a idoneidade da 

fiscalização da prova, retirando-se da mesma de uma só vez. 

8.21.4.1. No caso de haver candidatos que concluam a prova ao mesmo tempo, sendo um ou dois desses 

necessários para cumprir o subitem 8.21.4, a seleção dos candidatos será feita mediante sorteio. 

8.22. No dia de realização da prova não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 

e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da mesma e/ou aos critérios de 

avaliação. 

8.23. Por motivo de segurança, somente é permitido ao candidato fazer qualquer anotação durante a 

prova no seu Caderno de Questões, devendo ser observado o estabelecido no subitem 8.17.  

8.24. Ao terminar a prova, o candidato deverá entregar ao Fiscal, o Caderno de Questões, se ainda não o 

puder levar, o Cartão de Respostas e Folha de Respostas, bem como todo e qualquer material cedido 

para a execução da prova. 

8.25.  No dia da realização da Prova Objetiva, na hipótese do nome do candidato não constar nas 

listagens oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, o IBADE procederá 

a inclusão do candidato, mediante a apresentação do boleto bancário com comprovação de pagamento 

efetuado dentro do prazo previsto para as inscrições, original e uma cópia, com o preenchimento e 

assinatura do formulário de Solicitação de Inclusão. A cópia do comprovante será retida pelo IBADE. O 
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candidato que não levar a cópia terá o comprovante original retido para que possa ser efetivada a sua 

inclusão. 

8.25.1. A inclusão será realizada de forma condicional e será analisada pelo IBADE, com o intuito de se 

verificar a pertinência da referida inscrição. 

8.25.2. Constatada a improcedência da inscrição, a mesma será automaticamente cancelada sem direito à 

reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela 

decorrentes. 

8.26. Toda e qualquer ocorrência, reclamação ou necessidade de registro, deverá ser imediatamente 

manifesta ao fiscal ou representante do IBADE, no local e no dia da realização da etapa,  para o registro 

na folha ou ata de ocorrências e, caso necessário, sejam tomadas as providências cabíveis.   

8.26.1. Não serão consideradas e nem analisadas as reclamações que não tenham sido registradas na 

ocasião. 

8.27. Demais informações a respeito da realização das etapas constarão na Convocação e/ou COCP. 

9. DA PROVA OBJETIVA 

9.1. A Prova Objetiva terá caráter eliminatório e classificatório e será constituída de questões de múltipla 

escolha, conforme o Quadro de Provas, subitem 9.5. 

9.1.1. Cada questão terá 5 (cinco) alternativas, sendo apenas uma correta.  

9.2. Cada candidato receberá um Caderno de Questões e um único Cartão de Respostas que não poderá 

ser rasurado, amassado ou manchado. 

9.3. O candidato deverá seguir atentamente as recomendações contidas na capa de seu Caderno de 

Questões e em seu Cartão de Respostas. 

9.3.1. As instruções que constam no Caderno de Questões da Prova Objetiva de Múltipla Escolha e no 

Cartão de Respostas, bem como as orientações e instruções expedidas pelo IBADE durante a realização 

das provas complementam este Edital e deverão ser observadas e seguidas pelo candidato. 

9.4. Antes de iniciar a Prova Objetiva, o candidato deverá transcrever a frase que se encontra na capa do 

Caderno de Questões para o quadro “Exame Grafotécnico” do Cartão de Respostas. 

9.5. A organização da prova, seu detalhamento, número de questões por disciplina e valor das questões 

encontram-se representados nas tabelas abaixo: 

CARGOS DO ENSINO SUPERIOR: Procurador, Analista Jurídico, Contador, Auditor de Controle 
Interno, Analista Legislativo. 

 
Disciplinas 

Quantidade de 
questões 

Valor de cada 
questão 

Pontuação 
máxima 
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- Língua Portuguesa 10 2 20 
- Raciocínio Lógico e Matemático 5 2 10 
- História e Geografia de Rondônia 5 2 10 
- Informática Básica 5 2 10 
- Ética e Conduta na Administração Pública 5 2 10 
- Conhecimentos Específicos 20 2 40 
Totais 50 - 100 

 
CARGOS DO ENSINO SUPERIOR: Analista de Tecnologia e Informática. 

 
Disciplinas 

Quantidade de 
questões 

Valor de cada 
questão 

Pontuação 
máxima 

- Língua Portuguesa 10 2 20 
- Raciocínio Lógico e Matemático 5 2 10 
- História e Geografia de Rondônia 5 2 10 
- Ética e Conduta na Administração Pública 5 2 10 
- Conhecimentos Específicos 25 2 50 
Totais 50 - 100 

 
CARGOS DO ENSINO MÉDIO: Taquígrafo, Técnico Legislativo, Técnico Administrativo, Oficial de 
Diligência, Técnico de Áudio e Vídeo, Tradutor e Intérprete de LIBRAS. 
 

 
Disciplinas 

Quantidade de 
questões 

Valor de cada 
questão 

Pontuação 
máxima 

- Língua Portuguesa 15 2 30 
- Raciocínio Lógico e Matemático 5 2 10 
- História e Geografia de Rondônia 5 1 5 
- Informática Básica 5 1 5 
- Ética e Conduta na Administração Pública 5 1 5 
- Conhecimentos Específicos 15 3 45 
Totais 50 - 100 

9.6. Será eliminado do presente Concurso Público o candidato que não obtiver, pelo menos, 50% 

(cinquenta por cento) dos pontos da Prova Objetiva e/ou obtiver nota 0 (zero) em qualquer uma das 

disciplinas.  

9.7. O candidato deverá transcrever as respostas da Prova Objetiva para o Cartão de Respostas, que será 

o único documento válido para correção eletrônica. 

9.8. A transcrição das alternativas para o Cartão de Respostas e sua assinatura são obrigatórias e serão de 

inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções 

específicas nele contidas, pois a correção da prova será feita somente nesse documento e por 

processamento eletrônico. Assim sendo, fica o candidato obrigado, ao receber o Cartão de Respostas, 
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verificar se o número do mesmo corresponde ao seu número de inscrição contido no COCP e na Lista de 

Presença. Não haverá substituição de Cartão de Respostas. 

9.8.1. Por motivo de segurança, poderão ser aplicadas provas de mesmo teor, porém com gabaritos 

diferenciados, de forma que, caberá ao candidato, conferir se o TIPO DE PROVA constante em seu 

Cartão de Respostas corresponde a do Caderno de Questões recebido. Caso haja qualquer divergência, o 

candidato deverá, imediatamente, informar ao Fiscal de Sala e solicitar a correção. 

9.9. O candidato deverá marcar, para cada questão, somente uma das opções de resposta. Será 

considerada errada e atribuída nota 0 (zero) à questão com mais de uma opção marcada, sem opção 

marcada, com emenda ou rasura. 

9.10. O gabarito oficial será disponibilizado no site www.ibade.org.br no 2º dia útil após a data de 

realização da prova, a partir das 12 horas (Horário do Estado de Rondônia), conforme Cronograma 

Previsto – ANEXO II. 

9.11. Os cartões de respostas estarão disponíveis no site www.ibade.org.br até 15(quinze) dias após a 

divulgação do resultado da Prova Objetiva. 

10. DA PROVA DISCURSIVA  

10.1. A Prova Discursiva será aplicada somente ao cargo de Procurador e será realizada no mesmo dia e 

horário da Prova Objetiva, dentro das 4h e 30 minutos previstas no subitem 8.21. 

10.1.1. A Prova Discursiva possui caráter eliminatório e classificatório e valerá 20 (vinte) pontos. 

10.1.1.1. Será aprovado na Prova Discursiva o candidato que obtiver, no mínimo, 10 (dez) pontos. 

10.1.2. A Prova Discursiva será composta de questão a ser enunciada no caderno de questões, baseada 

em tópicos do conteúdo de Conhecimentos Específicos do cargo pretendido. 

10.1.3. A Prova Discursiva deverá ser feita com caneta esferográfica azul ou preta, fabricada em material 

transparente. Não será permitido o uso de qualquer outro tipo de caneta, nem de apontador, lapiseira 

ou “caneta borracha”, sendo eliminado do Concurso o candidato que não obedecer ao descrito neste 

subitem. 

10.1.3.1. A Folha de Resposta da Prova Discursiva não poderá ser assinada, rubricada e/ou conter 

qualquer palavra e/ou marca que identifique o candidato em outro local que não seja o indicado, sob 

pena de ser anulada. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à 

transcrição dos textos definitivos acarretará nota ZERO na Prova Discursiva. 

10.1.3.2. Não será permitido exceder o limite de linhas contidas no formulário de resposta e/ou escrever 

no verso do formulário de resposta. 
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10.1.4. A Prova Discursiva que não atender a proposta da prova (tema e estrutura); bem como 

absolutamente ilegível será desconsiderada e receberá a nota ZERO. 

10.1.5. A Folha de Resposta não será substituída por erro de preenchimento do candidato. 

10.2. Ao terminar a prova, o candidato deverá entregar a Folha de Resposta ao Fiscal de sala, juntamente 

com o Cartão de Respostas. 

10.3. Somente será corrigida a Prova Discursiva do candidato aprovado na Prova Objetiva dentro do 

quantitativo de 20(vinte) vezes o número de vagas para o cargo. 

10.3.1. Para efeito de posicionamento, será considerada a ordem decrescente da nota obtida na Prova 

Objetiva. Em caso de empate na última posição do quantitativo definido acima, todos os empatados 

nesta posição serão convocados. 

10.3.2. Todos os candidatos que concorrem às vagas destinadas para as pessoas com deficiência 

aprovados na Prova Objetiva serão convocados, mesmo que não alcancem posicionamento definido no 

subitem 10.3. 

10.3.3. Os candidatos com deficiência que forem convocados e que não estiverem dentro do 

posicionamento definido no subitem 10.3, se aprovados no Concurso Público, constarão somente na 

classificação à parte e estarão concorrendo apenas às vagas destinadas para as pessoas com deficiência, 

não constando na listagem geral, referente às vagas de ampla concorrência. 

10.4. O candidato que não tiver a Prova Discursiva corrigida estará eliminado do Concurso, não tendo 

classificação alguma no Certame. 

10.5. Para efeito de avaliação da Prova Discursiva, serão considerados os aspectos formal, textual e 

técnico e os itens de avaliação discriminados a seguir.  

ASPECTOS ELEMENTOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA PONTOS 

1) Formal 

Domínio da norma culta da língua, situação comunicativa adequada 

ao texto, pontuação, ortografia, concordância, regência, uso 

adequado de pronomes, emprego de tempos e modos verbais. 

2 

2) Textual 

Respeito à estrutura da tipologia textual solicitada, unidade lógica e 

coerência das ideias, uso adequado de conectivos e elementos 

anafóricos, observância da estrutura sintático-semântica dos 

períodos. 

2 

3) Técnico 
Compreensão da proposta, seleção e organização de argumentos, 

progressão temática, demonstração de conhecimento relativo ao 
16 
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assunto específico tratado na questão, concisão, clareza, 

redundância, circularidade, apropriação produtiva, autoral e 

coerente do recorte temático. 

TOTAL 20 

10.5.1. Aspectos formal e textual - demonstrar conhecimento dos mecanismos linguísticos e estruturais, 

referentes, respectivamente, à formalidade, aspectos gramaticais, uso da língua e à estrutura, coerência, 

unidade lógica e observância de aspectos sintático-semânticos dos períodos e serão aferidos pelo 

examinador com base nos critérios a seguir indicados: 

TIPOS DE ERRO PONTOS A DEDUZIR 

Aspectos Formais: erros de forma em geral e erros de 

ortografia. 
(-0,2 cada erro) 

Aspectos Gramaticais: morfologia, sintaxe de emprego e 

colocação, sintaxe de regência e pontuação. 
(-0,2 cada erro) 

Aspectos Textuais: Sintaxe de construção (coesão prejudicada); 

concordância; clareza; concisão; unidade temática/estilo; 

coerência; propriedade vocabular; paralelismo semântico e 

sintático et. ali; paragrafação. 

(-0,5 cada erro) 

Cada linha excedente ao máximo exigido, caso especificado no 

enunciado.  
(-0,3) 

Cada linha não escrita, considerando o mínimo exigido, caso 

especificado no enunciado.  
(-0,3) 

10.5.2. Aspecto técnico - selecionar, relacionar, organizar e interpretar informações, fatos e opiniões, em 

defesa de argumentos, coerentes e adequados ao desenvolvimento e progressão temática além da 

objetividade, concisão e clareza, sequência lógica do pensamento, apropriação produtiva, autoral e serão 

aferidos pelo examinador com base nos critérios a seguir indicados:  

CONTEÚDO DA RESPOSTA 
PONTOS A 

DEDUZIR 

Capacidade de argumentação Até 3,0 pontos 

Sequência lógica do pensamento Até 3,0 pontos 

Alinhamento ao tema Até 3,0 pontos 
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Visão sistêmica Até 2,0 pontos 

Cobertura dos tópicos apresentados Até 3,0 pontos 

Capacidade de resolução de problemas Até 2,0 pontos 

10.6. O padrão de resposta (chave de correção) será disponibilizado no site www.ibade.org.br  no 2º dia 

útil após a data de realização da prova, a partir das 12 horas (Horário do Estado de Rondônia), conforme 

Cronograma Previsto – ANEXO II. 

10.6.1. Os candidatos poderão interpor recurso contra o padrão de resposta (chave de correção), nas 

datas definidas no Cronograma Previsto – ANEXO II e nas formas indicadas no item 12 deste Edital. 

10.7. O resultado da Prova Discursiva será registrado pelo avaliador no formulário específico, e as notas 

serão divulgadas no site www.ibade.org.br.   

10.7.1. Os candidatos poderão pedir revisão do resultado preliminar da Prova Discursiva, nas datas 

definidas no Cronograma Previsto – ANEXO II e nas formas indicadas no item 12 deste Edital. 

10.8. A Folha de Resposta da Prova Discursiva poderá ser visualizada no site www.ibade.org.br após a 

publicação do resultado preliminar da etapa e estará disponível até 15(quinze) dias após a divulgação da 

mesma. 

11. DA PROVA PRÁTICA 

11.1. Participarão desta etapa os candidatos aos cargos: Taquígrafo e Tradutor e Intérprete de Libras, 

dentro do quantitativo de 20(vinte) vezes o número de vagas para o cargo. 

11.2. Para efeito de posicionamento, será considerada a ordem decrescente da nota obtida na Prova 

Objetiva. Em caso de empate na última posição do quantitativo definido acima, todos os empatados 

nesta posição serão convocados. 

11.2.1. Todos os candidatos que concorrem às vagas destinadas a pessoas com deficiência aprovados na 

Prova Objetiva serão convocados, mesmo que não alcancem posicionamento definido no subitem 11.1. 

11.2.2. Os candidatos com deficiência que forem convocados e que não estiverem dentro do 

posicionamento definido no subitem 11.1, se aprovados no Concurso Público, constarão somente na 

classificação à parte e estarão concorrendo apenas às vagas destinadas a pessoas com deficiência, não 

constando na listagem geral, referente às vagas de ampla concorrência. 

11.3. A convocação será divulgada na Internet, no site www.ibade.org.br, conforme constante no ANEXO 

II – Cronograma Previsto. 

11.4. A Prova Prática poderá ser realizada em qualquer dia da semana (útil ou não), exceto sábado, 

sendo a chamada por ordem alfabética. 
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11.4.1. Dependendo do número de candidatos a serem avaliados, a ordem alfabética poderá fazer com 

que alguns candidatos que contenham as letras iniciais do nome sendo as finais do alfabeto esperem por 

mais tempo para serem avaliados. 

11.5. Nesta etapa, o candidato será considerado apto ou inapto. Sendo considerado inapto, será 

eliminado do Concurso Público. 

11.6. A Prova Prática será de caráter eliminatório. 

11.6.1. A Prova Prática valerá 20 (vinte) pontos, não sendo a pontuação obtida considerada na nota final 

do candidato. 

11.6.2. Será considerado inapto o candidato que não obtiver, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) dos 

pontos na Prova Prática. 

11.7. A Prova Prática para o cargo de Tradutor e Intérprete de Libras será individual, com duração de 

15 minutos e consistirá de explanação, pelo candidato, sobre um dos temas constantes no subitem 

abaixo, podendo haver questionamentos, sobre o tema, pela Banca Examinadora.  

11.7.1. Temas para Prova Prática de Libras: 

1. Português: Comparativos; Advérbios; Numerais; Adjetivos. 

2. Matemática: Figuras Geométricas com números e letras; Números inteiros e fracionários; Noções de 

conjuntos. 

3. Ciências e Biologia: Estados físicos da matéria; Temperatura e calor; corpo humano; As partes das 

plantas; Animais vertebrados; Animais invertebrados. 

4. História e Geografia: Descobrimento do Brasil; O processo de industrialização na região norte; 

Crescimento da população brasileira; Economia de Rondônia na atualidade. 

11.7.2. A Prova Prática de LIBRAS será realizada em data, horário e local a serem definidos no Edital de 

Convocação para a etapa. 

11.7.3. A Prova Prática de LIBRAS será filmada para eventual consulta e não será divulgada em hipótese 

alguma. O candidato que não autorizar a filmagem será eliminado do certame.  

11.7.4. O tema da Prova Prática de LIBRAS será escolhido por meio de sorteio a ser realizado no 

momento que antecede a realização prova, dentre os temas propostos no subitem 12.16.1 deste Edital. 

11.7.5. A pontuação na prova prática de LIBRAS dar-se-á da seguinte forma: 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO - PONTUAÇÃO: 

ITEM PONTUAÇÃO 
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Fluência em Libras: vocabulário, classificadores, gramática, uso do 

espaço e expressão facial e corporal. 
9,0 

Improvisação/Criatividade. 3,0 

Didática/Metodologia de ensino: Contextualização do tema: coesão, 

coerência. 
4,0 

Domínio do conteúdo: conhecimento do conteúdo e utilização 

adequada do tempo. 
4,0 

TOTAL 20,0 

11.7.6. As avaliações dar-se-ão dentro das normas técnicas, levando-se em consideração a desenvoltura 

do candidato nas atividades propostas. 

11.8. Na Prova Prática para o cargo de Taquígrafo os candidatos deverão fazer o apanhamento 

taquigráfico de um texto ditado (discurso de um parlamentar), com duração de 5 (cinco) minutos e 

velocidade de 80 (oitenta) a 90 (noventa) palavras por minuto. 

11.8.1. Após realizar o apanhamento taquigráfico, cada candidato deverá fazer a tradução digitada em 

computador ou de transcrição em forma manuscrita, o mesmo, dispondo de 120 (cento e vinte) minutos 

para realização dessa tarefa.  

11.8.2. O texto digitado/manuscrito deverá ser entregue pelo candidato. Caso o candidato não realize 

esta tarefa, este não terá sua prova corrigida, sendo eliminado do Concurso. 

11.8.3. A pontuação na prova prática dar-se-á da seguinte forma: 

11.8.3.1. Para cada ocorrência de um dos erros relacionados abaixo, será descontado os pontos correlatos: 

 a) erro de transcrição (palavras substituídas com ou sem alteração no significado) - 0,20 pontos; 

 b) omissão ou acréscimo de palavras - 0,20 pontos; 

 c) uso indevido da língua culta (ortografia e pontuação) - 1,0 ponto. 

11.8.3.2. Emendas manuscritas não serão levadas em conta.  

11.8.4. A nota final da Prova Prática (NFPP) de cada candidato será calculada subtraindo-se o total de 

pontos obtidos com a soma dos erros (TPE) dos 20 (vinte) pontos inicialmente atribuídos, como a seguir: 

NFPP = 20 – TPE 

11.9. O resultado de cada teste será registrado pelo avaliador na Ficha de Avaliação do Candidato e 

assinado pelo candidato dando a ciência do resultado no término da Prova. 

11.9.1. Em caso de recusa, o documento será assinado pelo avaliador, coordenador e duas testemunhas. 
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11.9.2. O candidato ao tomar conhecimento da nota, poderá solicitar revisão do resultado diretamente à 

banca examinadora, que analisará os argumentos e motivos apresentados pelo candidato, dando no 

mesmo momento a resposta ao pedido de revisão e o resultado final da etapa. 

11.9.3. Não será admitido pedido de revisão ou recurso das Provas Práticas posteriormente a sua 

aplicação. 

11.10. Em hipótese alguma, haverá segunda chamada, sendo automaticamente excluídos do Concurso 

Público os candidatos convocados que não comparecerem, seja qual for o motivo alegado. 

11.11. O resultado da Prova Prática será divulgado no site www.ibade.org.br, na data constante no 

Cronograma Previsto – ANEXO II. 

12. DOS RECURSOS E PEDIDOS DE REVISÃO 

12.1. O candidato poderá apresentar recurso, devidamente fundamentado, em relação a qualquer das 

questões da Prova Objetiva, informando as razões pelas quais discorda do gabarito ou conteúdo da 

questão, bem como do padrão de resposta (chave de correção) da Prova Discursiva.  

12.2. O recurso será dirigido ao IBADE e deverá ser interposto no prazo de até 02 (dois) dias úteis após a 

divulgação do gabarito oficial e padrão de resposta (chave de correção) da Prova Discursiva. 

12.2.1. Admitir-se-á para cada candidato um único recurso por questão, o qual deverá ser enviado via 

formulário específico disponível On-line no site www.ibade.org.br, que deverá ser integralmente 

preenchido, sendo necessário o envio de um formulário para cada questão recorrida. O formulário estará 

disponível a partir das 8h do primeiro dia até as 23h59min do último dia do prazo previsto no 

Cronograma, considerando-se o Horário do Estado de Rondônia.  

12.2.2. O formulário preenchido de forma incorreta, com campos em branco ou faltando informações 

será automaticamente desconsiderado, não sendo encaminhado à Banca Acadêmica para avaliação. 

12.3. O recurso deve conter a fundamentação das alegações comprovadas por meio de citação de artigos, 

amparados pela legislação, itens, páginas de livros, nome dos autores. 

12.3.1. Após o julgamento dos recursos interpostos, os pontos correspondentes às questões da Prova 

Objetiva, porventura anuladas, serão atribuídos a todos os candidatos, indistintamente. 

12.3.2. A Prova Objetiva e a Prova Discursiva serão corrigidas de acordo com o novo gabarito oficial e 

chave de correção final após o resultado dos recursos. 

12.4. Será facultado ao candidato solicitar revisão dos resultados preliminares da Prova Objetiva e da 

Prova Discursiva. 

12.4.1. O pedido de revisão do resultado da Prova Prática deverá ser realizado no mesmo dia logo após o 
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final da prova, conforme indicado no subitem 11.9.2. 

12.4.2. Admitir-se-á somente um único pedido de revisão por resultado preliminar das Etapas acima 

citadas. 

12.4.3. Para Prova Discursiva admitir-se-á para cada candidato um único recurso por questão e para 

cada critério (Aspecto Formal, Aspecto Textual e Aspecto Técnico). 

12.4.3.1. O candidato no momento da interposição do pedido de revisão deverá selecionar o aspecto que 

deseja recorrer.  

12.4.3.2. Não será analisado o pedido de revisão que tiver razões diversas ao aspecto de correção 

selecionado. 

12.4.4. Após o envio do pedido, não será permitido complementação ou alteração do mesmo, nem 

mesmo por meio de requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros 

instrumentos similares cujo teor seja o mesmo objeto do pedido apontado nos subitens 12.1 e 12.4. 

12.4.5. O pedido de revisão deverá conter, obrigatoriamente, o nome do candidato, o número de sua 

inscrição e ser encaminhado ao IBADE, na data definida no Cronograma Previsto – ANEXO II, no 

horário compreendido entre 08h e 18h (Horário do Estado de Rondônia), via formulário disponível no 

site www.ibade.org.br.   

12.5. Será indeferido liminarmente o recurso ou pedido de revisão que descumprir as determinações 

constantes neste Edital; for dirigido de forma ofensiva ao IBADE e/ou à Câmara Municipal de Porto 

Velho/RO; for apresentado fora do prazo ou fora de contexto. 

12.6. A Banca Examinadora constitui a última instância para recurso ou revisão, sendo soberana em suas 

decisões, razão porque não caberão recursos adicionais. 

12.7. As anulações de questões ou alterações de gabarito ou de notas ou resultados, provenientes das 

decisões dos recursos ou pedidos de revisão, serão dados a conhecer, coletivamente, por meio da 

Internet, no site www.ibade.org.br, nas datas estabelecidas no Cronograma Previsto – ANEXO II. 

13. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DO CONCURSO PÚBLICO 

13.1. A nota final no Concurso Público para os cargos de Ensino Médio será a nota final da Prova 

Objetiva, exceto para os cargos de Taquígrafo e Tradutor e Intérprete de Libras, que estão condicionados 

também a aptidão na Prova Prática. 

13.2. A nota final no Concurso Público para os cargos de Ensino Superior será a nota final da Prova 

Objetiva, exceto para o cargo de Procurador que será adicionada à nota final da Prova Discursiva. 

13.3. Os candidatos serão listados em ordem de classificação, de acordo com os valores decrescentes das 
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notas finais no Concurso, observados os critérios de desempate deste edital.  

13.4. No caso de igualdade de pontuação final para classificação, após observância do disposto no 

parágrafo único, do art. 27, da Lei nº 10.741, de 01/10/2003 (Estatuto do Idoso), sendo considerada, para 

esse fim, a data de realização da Prova Objetiva para o cargo, dar-se-á preferência sucessivamente ao 

candidato que obtiver: 

CARGOS DO ENSINO SUPERIOR: Procurador, Analista Jurídico, Contador, Auditor de Controle 

Interno, Analista Legislativo. 

a) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Conhecimentos Específicos; 

b) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Língua Portuguesa; 

c) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Ética e Conduta na Administração Pública; 

d) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Raciocínio Lógico e Matemático; 

e) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Informática Básica; 

f) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade, considerando dia, mês, ano e, se 

necessário, hora e minuto do nascimento. 

CARGOS DO ENSINO SUPERIOR: Analista de Tecnologia e Informática. 

a) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Conhecimentos Específicos; 

b) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Língua Portuguesa; 

c) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Ética e Conduta na Administração Pública; 

d) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Raciocínio Lógico e Matemático; 

e) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade, considerando dia, mês, ano e, se 

necessário, hora e minuto do nascimento. 

CARGOS DO ENSINO MÉDIO: Taquígrafo, Técnico Legislativo, Técnico Administrativo, Oficial de 

Diligência, Técnico de Áudio e Vídeo, Tradutor e Intérprete de LIBRAS. 

a) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Conhecimentos Específicos; 

b) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Raciocínio Lógico e Matemático; 

c) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Língua Portuguesa; 

d) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Ética e Conduta na Administração Pública; 

e) maior número de pontos na Prova Objetiva, na disciplina Informática Básica; 

f) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade, considerando dia, mês, ano e, se 

necessário, hora e minuto do nascimento. 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 
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14.1. Os candidatos poderão obter informações gerais referentes ao Concurso Público através do site 

www.ibade.org.br ou por meio dos telefones (21) 3674-9190 / 3527-0583 - Rio de Janeiro, (69) 4062-9026 - 

Rondônia, ou pelo e-mail atendimento@ibade.org.br.  

14.1.1. Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização das 

provas e nem de resultados, gabaritos, notas, classificação, convocações ou outras quaisquer 

relacionadas aos resultados provisórios ou finais das provas e do Concurso Público. O candidato deverá 

observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na forma definida neste Edital. 

14.1.2. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio de edital 

de retificação. 

14.1.3. A Câmara Municipal de Porto Velho/RO e o IBADE não se responsabilizam por informações de 

qualquer natureza, divulgados em sites de terceiros. 

14.2. É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar as publicações dos Editais, 

comunicações, retificações e convocações referentes a este Concurso Público, durante todos o período de 

validade do mesmo. 

14.3. Caso o candidato queira utilizar-se de qualquer direito concedido por legislação pertinente, deverá 

fazer a solicitação ao IBADE, até o último dia das inscrições, em caso de domingo ou feriado, até o 

primeiro dia útil seguinte. Este período não será prorrogado em hipótese alguma, não cabendo, 

portanto, acolhimento de recurso posterior relacionado a este subitem. 

14.4. Os resultados finais serão divulgados na Internet nos sites www.ibade.org.br e 

www.portovelho.ro.leg.br e publicado no Diário Oficial do Município de Porto Velho. 

14.5. O resultado final do Concurso Público será homologado pela Câmara Municipal de Porto 

Velho/RO. 

14.6. Acarretará a eliminação do candidato no Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais 

cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em outros 

editais relativos ao Concurso Público, nos comunicados e/ou nas instruções constantes de cada prova. 

14.7. A Administração reserva-se o direito de proceder às nomeações, em número que atenda ao 

interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e até o número de 

vagas ofertadas neste Edital, das que vierem a surgir ou forem criadas por lei, dentro do prazo de 

validade do Concurso Público. 

14.8. A convocação para posse será feita por meio de publicação no site www.portovelho.ro.leg.br e 

Diário Oficial do Município de Porto Velho. 
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14.9. O candidato convocado para posse poderá solicitar à Câmara Municipal de Porto Velho/RO que 

seja reclassificado para o final da lista geral dos aprovados. 

14.10. O candidato que não atender a convocação para a apresentação dos requisitos citados no item 2 

deste Edital ou que não solicitar a reclassificação para o final da lista geral dos aprovados, no prazo de 

30 dias a partir da publicação no Diário Oficial do Município, será automaticamente excluído do 

Concurso Público. 

14.11. Não será fornecido ao candidato documento comprobatório de classificação em qualquer etapa do 

presente Concurso Público, valendo, para esse fim, o resultado final divulgado nas formas previstas no 

subitem 14.4. 

14.12. O candidato deverá manter atualizado o seu endereço junto ao IBADE por meio do e-mail: 

atendimento@ibade.org.br, até a divulgação do resultado final do Certame e após junto à Câmara de 

Porto Velho, sob sua responsabilidade. 

14.13. As legislações com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como alterações 

em dispositivos legais e normativos a ela posteriores, não serão objetos de avaliação nas provas do 

presente Concurso Público. 

14.14. O candidato aprovado no Concurso Público, quando convocado para posse e efetivo exercício do 

cargo, será submetido a Exame Médico Admissional para avaliação de sua capacidade física e mental, 

cujo caráter é eliminatório e constitui condição e pré-requisito para que se concretize a posse. Correrá 

por conta do candidato a realização de todos os exames médicos necessários solicitados no ato de sua 

convocação. 

14.15. As ocorrências não previstas neste Edital serão resolvidas a critério exclusivo e irrecorrível da 

Comissão do Concurso Público e do IBADE e, em última instância administrativa, pela Assessoria 

Jurídica da Câmara Municipal de Porto Velho. 

14.16. Todos os cursos, requisitos para ingresso, referenciados no ITEM 2 E ANEXO I deste Edital, 

deverão ter o reconhecimento e/ou sua devida autorização por órgão oficial competente. 

14.17. A Câmara Municipal de Porto Velho/RO e o IBADE não se responsabilizam por quaisquer textos, 

apostilas, cursos, referentes a este Concurso Público. 

14.18. Os documentos produzidos e utilizados pelos candidatos em todas as etapas do Concurso Público 

são de uso e propriedade exclusivos da Banca Examinadora, sendo terminantemente vedada a sua 

disponibilização a terceiros ou a devolução ao candidato. 

14.19. O IBADE e a Câmara Municipal de Porto Velho/RO reservam-se o direito de promover as 
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correções que se fizerem necessárias, em qualquer etapa do presente Certame ou posterior ao mesmo, 

em razão de atos não previstos ou imprevisíveis. 

14.20. Os candidatos aprovados que não atingiram a classificação necessária ao número de vagas 

previstas neste edital, integram o cadastro de reserva. 

14.21. As despesas relativas à participação em todas as etapas do Concurso Público e a apresentação para 

exames pré-admissionais correrão a expensas do próprio candidato. 

14.22. Todos os cálculos citados neste edital serão considerados até a segunda casa decimal, 

arredondados e para o número imediatamente superior se o algarismo da terceira casa decimal for igual 

ou superior a cinco. 

14.23. Integram este Edital, os seguintes Anexos: 

ANEXO I – QUADRO DE VAGAS; 

ANEXO II – CRONOGRAMA PREVISTO; 

ANEXO III – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO; 

ANEXO IV – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS. 

 

Porto Velho/RO, 04 de outubro 2018. 

 

MAURÍCIO CARVALHO 

PRESIDENTE DA CÂMARA
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ANEXO I - QUADRO DE VAGAS 

ENSINO MÉDIO 

CÓD CARGO REQUISITO 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VAGAS 

AC* 

VAGAS 

PARA 

PCD** 

TOTAL DE 

VAGAS 
VENCIMENTO 

M01 OFICIAL DE DILIGÊNCIA 
Ensino Médio Completo  

e CNH A/B 
40 horas 01 - 01 R$ 2.200,00 

M02 TAQUÍGRAFO Ensino Médio Completo 40 horas 01 - 01 R$ 2.200,00 

M03 TÉCNICO ADMINISTRATIVO Ensino Médio Completo 40 horas 03 - 03 R$ 2.200,00 

M04 TÉCNICO DE ÁUDIO E VÍDEO 

Ensino Médio Completo e 

Certificado de Curso em projeção 

de áudio e vídeo 

40 horas 01 - 01 R$ 2.200,00 

M05 TÉCNICO LEGISLATIVO Ensino Médio Completo 40 horas 01 - 01 R$ 2.200,00 

M06 TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS 

Ensino Médio Completo e Curso  

específico nos termos da Lei 12.319 

de 2010 

40 horas 01 - 01 R$ 2.200,00 
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CÓD CARGO REQUISITO 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

VAGAS 

AC* 

VAGAS 

PARA 

PCD** 

TOTAL DE 

VAGAS 
VENCIMENTO 

S01 ANALISTA JURÍDICO Bacharel em Direito 40 horas 02 - 02 R$ 4.200,00 

S02 
ANALISTA DE TECNOLOGIA E 

INFORMÁTICA 
Graduação na área de Informática 40 horas 01 - 01 R$ 4.200,00 

S03 ANALISTA LEGISLATIVO Bacharel em Direito 40 horas 01 - 01 R$ 4.200,00 

S04 AUDITOR DE CONTROLE INTERNO 

Graduação em Administração ou 

Ciências Contábeis ou Direito ou 

Economia  

40 horas 01 - 01 R$ 6.149,22 

S05 CONTADOR 
Graduação em Ciências Contábeis e 

Registro no Conselho de Classe 
40 horas 01 - 01 R$ 6.149,22 

S06 PROCURADOR Bacharel em Direito inscrito na OAB 40 horas 01 - 01 R$ 6.149,22 

Legendas: * AC= Ampla concorrência / ** PCD = Pessoa com deficiência 
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ANEXO II – CRONOGRAMA PREVISTO 

EVENTOS DATAS PREVISTAS 

Período de inscrições pela Internet 10/10 a 13/11/2018 

Solicitação de isenção do valor da inscrição  15/10 a 17/10/2018 

Divulgação das isenções deferidas e indeferidas 30/10/2018 

Recurso contra o indeferimento da isenção 31/10 e 01/11/2018 

Resultado do recurso contra o indeferimento da isenção 08/11/2018 

Último dia para pagamento do boleto bancário 14/11/2018 

 Divulgação dos pedidos de atendimento especial deferidos  

 Divulgação dos candidatos que se declararam como Pessoa com 

Deficiência – PCD 

 Divulgação preliminar das inscrições 

28/11/2018 

 Recursos contra o resultado dos pedidos de atendimento especial e dos 

candidatos que se declararam como Pessoa com Deficiência - PCD 

 Recursos contra o resultado das inscrições preliminares 

29/11 e 30/11/2018 

 Respostas aos recursos contra o resultado dos pedidos de atendimento 

especial e dos candidatos que se declararam como Pessoa com Deficiência 

– PCD 

 Respostas dos recursos contra o resultado das inscrições preliminares 

 Divulgação da homologação das inscrições 

 Divulgação do quantitativo de inscrito por cargo 

 Divulgação dos locais das Provas Objetiva e Discursiva 

11/12/2018 

Realização das Provas Objetiva e Discursiva 16/12/2018 

 Divulgação do gabarito da Prova Objetiva (a partir das 12 horas) 

 Divulgação da chave de correção da Prova Discursiva (a partir das 12 
18/12/2018 
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horas) 

Período para entrega dos recursos contra o gabarito da Prova Objetiva e 

chave de correção da Prova Discursiva 
19/12 e 20/12/2018 

 Respostas aos recursos contra o gabarito da Prova Objetiva e chave de 

correção da Prova Discursiva 

 Gabarito oficial final da Prova Objetiva e chave de correção final da 

Prova Discursiva 

 Resultado preliminar da Prova Objetiva 

23/01/2019 

Pedido de revisão contra o resultado preliminar da Prova Objetiva 24/01 e 25/01/2019 

 Respostas aos pedidos de revisão contra o resultado preliminar da Prova 

Objetiva 

 Resultado final da Prova Objetiva 

 Resultado final do Certame para os cargos que realizam somente a Etapa 

da Prova Objetiva 

 Divulgação dos candidatos que terão a Prova Discursiva corrigida 

 Convocação para a Prova Prática 

06/02/2019 

Realização da Prova Prática 17/02/2019 

Resultado preliminar da Prova Discursiva 20/02/2019 

Pedido de revisão contra o resultado preliminar da Prova Discursiva 21/02 e 22/02/2019 

 Respostas aos pedidos de revisão do resultado preliminar da Prova 

Discursiva 

 Resultado final da Prova Prática 

 Resultado final da Prova Discursiva 

 Resultado final do Certame para os demais cargos 

13/03/2019 

* As datas poderão ser modificadas 
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ANEXO III – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

ATENÇÃO: TODA A LEGISLAÇÃO CITADA NOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS SERÁ 

UTILIZADA PARA ELABORAÇÃO DE QUESTÕES LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO AS 

ATUALIZAÇÕES VIGENTES ATÉ A DATA DE PUBLICAÇÃO DO EDITAL. 

 

ENSINO SUPERIOR:  

LÍNGUA PORTUGUESA  

Interpretação de textos, com domínio de relações discursivas, semânticas e morfossintáticas. Tipos 

textuais: narrativo, descritivo, argumentativo e injuntivo. Gêneros discursivos. Coesão e coerência 

textual. Valor dos conectivos. Usos dos pronomes. Semântica: sinonímia, polissemia, homonímia, 

hiperonímia, hiponímia. Figuras de linguagem: hipérbole, metáfora, metonímia, personificação e outros. 

Estrutura e formação de palavras: composição, derivação e outros processos. Flexão nominal e verbal. 

Emprego de tempos e modos verbais. Classes de palavras. Regência nominal e verbal. Concordância 

nominal e verbal. Estruturação de períodos: coordenação, subordinação e correlação. Pontuação. 

Variação linguística. Ortografia vigente. 

RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO 

Noções de Cálculo Proposicional: proposições simples e compostas, tabelas verdade, conectivos, leis de 

negação, implicação lógica, equivalência lógica, quantificadores; Argumentação Lógica; Sequências 

Lógicas e leis de formação (verbais, numéricas, geométricas); Teoria dos conjuntos (simbologia, 

operações e diagramas de Venn-Euler); Proporções, Regras de Três Simples e Composta; Regra de 

Sociedade. Análise Combinatória: Aplicações do Princípio Fundamental da Contagem e do Princípio da 

Casa dos Pombos; Noções de probabilidades (definições, propriedades, problemas).  

HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE RONDÔNIA 

Geografia de Rondônia: Clima. Solos. Regime pluviométrico. Hidrografia. Relevo. Principais tribos 

indígenas de Rondônia.  Economia do Estado de Rondônia: o. Extrativismo, Agropecuária., Mineração, 

Indústria e Comércio.  História de Rondônia: a ocupação territorial, os fluxos migratórios, diferentes 

ciclos econômicos (borracha/látex, madeira, minérios).  A construção da Estrada de Ferro Madeira-

Mamoré. A criação do Território Federal do Guaporé e do Estado de Rondônia. Delimitação do território 

e das divisas. 

INFORMÁTICA BÁSICA (EXCETO PARA O CARGO DE ANALISTA DE TECNOLOGIA E 
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INFORMÁTICA) 

Noções de informática: conceitos. Componentes dos sistemas de computação: Hardware e software. 

Software Básico, software utilitário e software aplicativo e software livre: conceitos. Rede de 

computadores (cabeadas e wireless) e equipamentos de conectividade: conceitos e aplicações. Conceitos, 

funções e aplicações de intranet e Internet. Tipos e características dos navegadores e dispositivos móveis. 

Conceitos sobre tecnologias e ferramentas de colaboração, computação na nuvem, correio eletrônico e 

webmail, grupos de discussão, fóruns, wikis e redes sociais. Sistema Operacional Windows 

7/8.1(Português), Linux e LibreOffice 5.3.7 (Português): Conceitos, interface, comandos, funções, 

recursos e usabilidade. Editor de texto MS Word 2007/2010/2013/2016 (Português): conceitos, 

comandos, recursos e usabilidade. Planilha eletrônica MS Excel 2007/2010/2013/2016 (Português): 

conceitos, comandos, recursos e usabilidade: interface, bancos de dados, criação de planilhas, referências 

a células, cópia lógica, uso de fórmulas e funções, modelos, geração de gráficos, formatação de células e 

impressão. Redes de computadores e Internet: Conceitos, tecnologias, ferramentas, aplicativos e serviços. 

Segurança da Informação: Conceitos, princípios, problemas, ameaças, ataques. Backup e antivírus.  

ÉTICA E CONDUTA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Constituição Federal de 1988, artigos do 1º a 16º e artigos 37 a 41. Lei de Improbidade Administrativa 

(Lei Federal nº 8.429/92). Lei de acesso à informação (Lei Federal nº 12.527/11). Artigos 312 ao 326, do 

Código Penal, que tratam dos crimes cometidos por funcionário público contra a Administração Pública. 

Lei - Institui o Código Disciplinar do Servidor Civil (FEDERAL ) Lei  - Regula o processo administrativo 

no âmbito da Administração Pública Estadual e/ ou municipal; Lei que trata do Estatuto dos Servidores 

Públicos da Administração Direta e do Poder legislativo FEDERAL . 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

PROCURADOR 

Direito Constitucional: Conceito e tipos de Constituição. Poder constituinte: originário e derivado. 

Poder constituinte derivado reformador: limites ao poder de reforma- temporais, materiais e 

circunstanciais. Poder constituinte derivado decorrente: Constituições estaduais e simetria. Teoria dos 

direitos fundamentais. Natureza, aplicação, conflitos entre direitos fundamentais. Aplicação de tratados 

internacionais em matéria de direitos humanos. Direitos e garantias fundamentais: individuais e 

coletivos. Direitos sociais e difusos: conflitos envolvendo a judicialização de políticas públicas. Ações 

constitucionais. Habeas corpus. Mandados de segurança individual e coletivo. Ação popular. Ação civil 

pública. Mandado de injunção. Habeas data. Controle da constitucionalidade das leis e atos normativos. 

Modalidades: difuso e concentrado. Ação direta de inconstitucionalidade contra atos comissivos e 
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omissivos. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação de descumprimento de preceito fundamental. 

Inconstitucionalidade face à Constituição Estadual. Organização político-administrativa do Estado 

brasileiro. Repartição de competências e seus critérios. Competências político-administrativas e 

legislativas. Autonomia dos entes federativos. Intervenção federal e estadual. Os Estados-membros da 

Federação. Competências exclusivas, comuns e concorrentes. Serviços públicos de titularidade estadual. 

As Constituições Estaduais. O Município na Constituição Federal e na Constituição Estadual. Princípios 

de organização e competências municipais. Lei Orgânica do Município de Maricá, de 05 de abril de 1990, 

com a emenda de 30 de junho de 2006. Administração Pública. Princípios constitucionais. Regimes de 

servidores públicos. Direitos e deveres. Acumulação. Previdência. Licitação. Poder Legislativo. 

Imunidades parlamentares. Controle parlamentar dos atos da administração pública. Comissões 

parlamentares de inquérito: objeto, poderes e limites. Processo legislativo. Iniciativa das leis. Emendas 

parlamentares. Discussão e votação. Sanção e veto. Promulgação e publicação. Espécies legislativas: 

emendas constitucionais, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, decretos legislativos e 

resoluções. Medidas Provisórias. Processo legislativo. Poder Executivo. Atribuições do Presidente da 

República. Responsabilidade do Presidente da República e dos Ministros de Estado. Conselho da 

República e Conselho de Defesa Nacional. Governador do Estado. Prefeito Municipal. Mandato. 

Atribuições. Responsabilidade. Foro competente. Secretários municipais. Poder regulamentar: natureza, 

modalidades e limites ao seu exercício. Poder Judiciário. Competências originárias e recursais do 

Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e do Conselho Nacional de Justiça. Recursos 

ordinário, extraordinário e especial. Súmula de jurisprudência. Efeito vinculante. Repercussão geral. 

Órgãos do Poder Judiciário do Estado. Competências do Tribunal de Justiça. Varas de Fazenda Pública. 

Funções essenciais à justiça: Advocacia Pública. Ministério Público. Defensoria Pública. Ordem 

econômica e financeira. Princípios da ordem econômica. Intervenção do Estado. Prestação de serviços 

públicos e exploração da atividade econômica. Desapropriação. Políticas urbana, agrícola, fundiária e da 

reforma agrária. Da ordem social (Título VIII- art. 193 a 232): Da seguridade social - disposições gerais, 

saúde, previdência social, assistência social. Da educação, cultura e desporto. Da ciência, tecnologia e 

inovação. Da comunicação social. O meio ambiente na Constituição Federal. Normas constitucionais de 

direito ambiental. Repartição de competências federativas em matéria ambiental. Espaços territoriais 

especialmente protegidos. Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso. Dos índios. 

Disposições constitucionais gerais. Súmulas e entendimentos dominantes do Supremo Tribunal Federal 

sobre o tema. Lei Orgânica do Estado de Rondônia. Direito Administrativo, Ambiental e Urbanístico: 
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Direito Administrativo: Conceito. Taxonomia. Princípios explícitos e implícitos. Interpretação. 

Tendências contemporâneas. Organização administrativa. Noções gerais. Descentralização 

administrativa. Administração direta e indireta. Pessoas administrativas: pessoas políticas, autarquias, 

empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e outras entidades privadas delegatárias. 

Administração associada. Delegação social. Organizações sociais, Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público, entidades de utilidade pública, serviços sociais autônomos e “outras entidades 

públicas”. Fomento público. (Última atualização em 16/8/2018 – pelos Comunicados Oficiais Nº 1, 2, 3, 

4, 5, 6 e 8) 74 Discricionariedade. Conceito. Limites. Controle de legalidade. Desvio de poder. 

Razoabilidade e proporcionalidade. Ato administrativo. Noções gerais. Elementos. Características. 

Desfazimento: anulação e revogação. Sanatória voluntária. Prescrição. Contrato administrativo. 

Distinção entre acordos e contratos. Contratos da Administração e contratos administrativos. Contratos 

administrativos. Noções gerais. Elementos. Características. Formalização, alteração, execução e 

inexecução. Revisão, reajustamento e prorrogação. Desfazimento e consequências. Licitações. Princípios. 

Competência legislativa. Dispensa e inexigibilidade. Modalidades. Concorrência, tomada de preços, 

convite, concurso, leilão, pregão presencial e pregão eletrônico. Habilitação. Julgamento. Recursos. 

Adjudicação e homologação. Servidores públicos. Funcionário público. Noções gerais. Regime jurídico e 

suas características específicas. Natureza, extensão e conteúdo do diploma estatutário. Normas e 

institutos constitucionais e infraconstitucionais pertinentes. Aspectos e institutos específicos do regime 

jurídico do servidor público. Cargos, empregos e funções públicas. Criação, transformação e extinção de 

cargos. Acesso. Concurso público. Provimento. Vacância. Estabilidade e efetividade. Exoneração. Desvio 

de função. Direitos e vantagens dos funcionários públicos. Sistema remuneratório. Subsídio. 

Vencimento. Teto remuneratório. Vantagens pecuniárias. Adicionais, gratificações. Incorporação e 

extensão de vantagens. Acumulação. Estatuto dos Funcionários Públicos Civis FEDERAL.  Pactos 

bilaterais e multilaterais de natureza não contratual. Atos complexos ou atos união. Elementos 

característicos. Espécies. Desfazimento e consequência. Consórcios administrativos e Consórcios 

públicos. Contratos de programa. Contratos de rateio. Contratos de gestão e termos de parcerias. Lei nº 

13.019, de 31 de julho 2014, Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as 

organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de 

interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente 

estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em 

acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com 
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organizações da sociedade civil; e altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março 

de 1999. Serviços públicos. Noções gerais. Princípios informativos específicos. Competência da União, 

dos Estados e dos Municípios. Formas de execução. Delegação. Concessão. Permissão. Autorização. 

Parcerias público-privadas. Desapropriação. Noções gerais. Tipos constitucionais. Fundamentos. Objeto. 

Beneficiários. Desapropriação indireta, parcial e por zona. Direito de extensão. Procedimento 

administrativo. Efeitos. Indenização e seu pagamento. Retrocessão. Bens públicos. Noções gerais. 

Espécies. Afetação e desafetação. Domínio terrestre. Terras devolutas. Terrenos de marinha. Domínio 

hídrico. Regime das águas. Domínio aéreo. Rodovias. Bens reservados e faixa de domínio. 

Compartilhamento de infraestrutura. Livre acesso e interconexão obrigatória. Regime dos bens públicos 

móveis e imóveis. Gestão patrimonial. Venda, permuta, doação, aforamento, locação, concessão de 

direito real de uso, concessão de uso, cessão, permissão e autorização de uso, incorporação ao capital de 

sociedade, dação em pagamento, usucapião, investidura e concurso voluntário. Polícia administrativa. 

Noções gerais. Modos de atuação: a ordem de polícia, a licença, a autorização, a fiscalização e a sanção 

de polícia. Atividades comunicadas. Espécies de poder de polícia. Polícias de costumes e diversões; de 

comunicações; sanitária; de viação e trânsito; de comércio e indústria; de profissões; ambiental; e de 

segurança pública. Partilha constitucional da competência de polícia administrativa. Acordos 

substitutivos. Intervenção do Estado na propriedade. Noções gerais. Ocupação temporária. Requisição. 

Limitação administrativa. Servidão administrativa. Tombamento. Intervenção sancionatória: multa, 

interdição, destruição de coisas e confisco. Direito urbanístico. Competências constitucionais. Estatuto da 

Cidade. Plano Diretor. Projeto de urbanização. Alinhamento. Recuo. Parcelamento: desmembramento e 

loteamento. Remembramento. Zoneamento. Meio ambiente. Normas de proteção ecológica. Política 

Nacional de Meio Ambiente. Competência em matéria ambiental. Sistema Nacional do Meio Ambiente. 

Poder de polícia ambiental. Licença ambiental: conceito e tipos. Responsabilidade civil do Estado e as 

pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos. Responsabilidade Civil das 

agências reguladoras. Noções gerais. Responsabilidade objetiva. Caso fortuito e força maior. Fato do 

príncipe. Atos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário. Instituições financeiras públicas e 

responsabilidade de seus administradores. Responsabilidade do Estado por atos da Administração, do 

Poder Legislativo e do Poder Judiciário. Responsabilidade dos agentes políticos. Responsabilidade civil, 

administrativa e penal dos servidores públicos. Processo administrativo. Princípios constitucionais. 

Direito a informações e certidões. Requisições de processos. Direito de petição aos Poderes Públicos. 

Processo administrativo disciplinar. Sindicância e inquérito. Sanções administrativas. Improbidade 
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administrativa. Lei nº 12.846, de 1 de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional 

ou estrangeira, e dá outras providências. Controle da atividade administrativa. Noções gerais. Controle 

parlamentar. Controle pelos Tribunais de Contas. Controle jurisdicional e autocontrole. Contencioso 

administrativo. Meios específicos do controle jurisdicional.  Direito Processual Civil: Princípios gerais 

do processo civil. Fontes. Lei processual civil. Eficácia. Aplicação. Interpretação. Direito Processual 

Intertemporal. Critérios. Jurisdição. Conceito. (Última atualização em 16/8/2018 – pelos Comunicados 

Oficiais Nº 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 8) 75 Característica. Natureza jurídica. Princípios. Limites. Competência. 

Critérios determinadores. Competência internacional e interna. Competência originária dos Tribunais 

Superiores. Competência absoluta e relativa. Modificações. Meios de declaração de incompetência. 

Conflitos de competência e de atribuições. Perpetuação da jurisdição. Prorrogação e prevenção. Direito 

de ação. Natureza jurídica. Conceito e principais correntes doutrinárias. Elementos. Condições. 

Classificação e critérios identificadores. Concurso e cumulação de ações. Conexão e continência. 

Processo: noções gerais. Relação jurídica processual. Pressupostos processuais. Processo e procedimento. 

Espécies de processos e de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, questões 

preliminares e prejudiciais. Sujeitos processuais. Juiz. Princípios. Poderes. Deveres. Responsabilidade. 

Impedimentos e suspeição. Organização judiciária federal e estadual. Sujeitos Processuais. Partes e 

procuradores. Capacidade e legitimação. Representação e substituição processual. Litisconsórcio. 

Intervenção de terceiros. Advogado. Ministério Público. Auxiliares da Justiça. A Advocacia Pública. 

Prerrogativas da Fazenda Pública em juízo. Fatos e atos processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazos. 

Comunicações. Prática eletrônica dos atos processuais. Nulidades. Procedimento ordinário e sumário. 

Fases. Petição inicial. Requisitos. Indeferimento da petição inicial. Prazos e preclusão. Prescrição. Inércia 

processual: contumácia e revelia. Formação, suspensão e extinção do processo. Resposta do réu. 

Contestação. Exceções. Reconvenção. Ação declaratória incidental. Incidentes processuais. Providências 

preliminares. Julgamento conforme o estado do processo. Audiências. Conciliação, instrução e 

julgamento. Prova. Distribuição do ônus da prova. Fatos que independem de prova. Depoimento 

pessoal. Confissão. Prova documental. Exibição de documentos ou coisas. Prova testemunhal. Prova 

pericial. Inspeção judicial. Exame e valoração da prova. Produção antecipada de prova. Tutelas de 

urgência. Tutela de evidência. Tutela cautelar e antecipada antecedente. Medidas de contracautela. 

Suspensão de liminar e suspensão de tutela de urgência. Restrições legais à concessão de liminares e de 

antecipação de tutela contra o Poder Público. Sentença. Conceito. Classificações. Requisitos. Efeitos. 
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Publicação, intimação, correção e integração da sentença. Execução provisória. Coisa julgada. Conceito. 

Espécies. Limites. Remessa oficial. Meios de impugnação. Ação rescisória. Recursos. Disposições gerais. 

Apelação. Agravos. Embargos de Declaração. Embargos infringentes. Recurso ordinário. Recurso 

especial. Recurso extraordinário. Recursos nos tribunais superiores. Reclamação e correição. 

Repercussão geral. Súmula vinculante. Recursos repetitivos. Liquidação de sentença. Espécies. 

Procedimento. Cumprimento da sentença. Procedimento. Impugnação. Processo de execução. Princípios 

gerais. Espécies. Execuções especiais. Execução contra a Fazenda Pública. Regime de precatórios. 

Requisições de pequeno valor. Execução de obrigação de fazer e de não fazer. Execução por quantia 

certa contra devedor solvente. Execução fiscal. Embargos do devedor. Embargos de terceiros. Exceção de 

pré-executividade. Remição. Suspensão e extinção do processo de execução. Procedimentos especiais: 

Ação de consignação em pagamento. Ação de exigir contas. Ações possessórias. Ação de divisão e 

demarcação. Ação de dissolução parcial de sociedade. Inventário e partilha. Embargos de terceiro. 

Oposição. Habilitação. Ações de família. Ação monitória. Homologação de penhor legal, Restauração de 

autos. Procedimentos especiais de jurisdição voluntária: Disposições gerais. Notificação e interpelação. 

Alienação judicial. Testamentos e codicilos. Herança jacente. Procedimentos previstos em legislação 

extravagante: despejo (Lei 8245/1991) e desapropriação (Decreto-lei 3655/1941). Ação popular. Ação 

civil pública e inquérito civil público. Proteção de interesses difusos e coletivos. Mandado de segurança. 

Mandado de injunção. Mandado de segurança coletivo. Habeas data. O Processo Civil nos sistemas de 

controle da constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de 

Constitucionalidade. Medida cautelar. Declaração incidental de inconstitucionalidade. Ações civis 

constitucionais. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Direito Tributário e Financeiro: 

Princípios gerais do direito tributário. Normas, princípios e regras. Princípios constitucionais tributários. 

O princípio da capacidade contributiva: progressividade, proporcionalidade, regressividade, 

seletividade, universalidade e personalização. Isonomia tributária e proibição de desigualdade. 

Limitações constitucionais do poder de tributar. Os princípios aplicáveis às taxas e às contribuições. 

Sistema tributário nacional. Tributo: conceito, classificação, espécies. Sistema internacional tributário. 

Competência interna e externa: elementos de conexão. A distribuição da competência legislativa 

tributária. Federalismo fiscal. Repartição das receitas tributárias. Fundo de participação dos Estados e do 

Distrito Federal. Fundo de participação dos municípios. Retenção de recursos. Hipóteses. Legislação 

tributária: conceito, vigência e aplicação. Processo legislativo tributário: Emenda Constitucional, Lei 

Complementar Tributária, Lei Ordinária e Medida Provisória, Decreto Legislativo, Resoluções do 
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Senado, Tratados e Convenções Internacionais. Controle da constitucionalidade da lei tributária. O 

controle incidental. A Ação Direta de Inconstitucionalidade. A Declaração de Constitucionalidade. Os 

efeitos da declaração de inconstitucionalidade. Interpretação e integração do Direito Tributário. A 

correção das antinomias. Obrigação e crédito tributário. Obrigação principal e acessória. Fato gerador. O 

conceito de fato gerador e sua importância. Natureza jurídica: situações jurídicas e situações de fato. Fato 

gerador e hipótese de incidência. Evasão e elisão fiscal. Normas antilesivas. Fato gerador: classificação. 

Tempo do fato gerador. Lugar do fato gerador. Imunidade. Isenção, não incidência, anistia e remissão. 

Redução de base de cálculo. Alíquota zero. Fato (Última atualização em 16/8/2018 – pelos Comunicados 

Oficiais Nº 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 8) 76 gerador: aspectos objetivos, subjetivos, temporais, espaciais e 

quantitativos. Base de cálculo e alíquota. Sujeito ativo e sujeito passivo. Sujeito ativo e delegação de 

competência. Modificação do sujeito ativo por desmembramento constitucional. Sujeito ativo e 

titularidade do produto de arrecadação do tributo. Sujeito passivo. Contribuinte e responsável. 

Solidariedade, capacidade tributária e domicílio tributário. Responsabilidade tributária dos sucessores, 

de terceiros e por infrações. Substituição tributária: modalidades. Lançamento e suas modalidades. 

Suspensão e extinção do crédito tributário. Prescrição e decadência. Repetição do indébito. Garantias e 

privilégios do crédito tributário. Infrações e sanções em matéria tributária. A natureza das penalidades 

tributárias. Tributos federais. Tributos estaduais. Contribuição de melhoria. Contribuições sociais, 

econômicas e profissionais. Contribuições sociais dos Estados. Empréstimo compulsório. Contribuições 

ao Regime Geral de Previdência. Taxas. Preços públicos. Taxa judiciária, custas e emolumentos. Imposto 

sobre Serviços (ISS). Fato gerador, alíquota e base de cálculo. Sujeito ativo e sujeito passivo. Conceito de 

serviço. Serviços compreendidos na competência municipal. Relações ente ISS e ICMS: fornecimento 

simultâneo de mercadorias e serviços. Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). Taxa de coleta 

domiciliar de lixo. Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública (COSIP). Finanças 

públicas. Normas gerais. Orçamentos. Plano Plurianual. Diretrizes orçamentárias. Orçamentos anuais. 

Créditos adicionais, suplementares e especiais. Vedações. Normas previstas na Constituição. Princípios 

orçamentários. Lei n. 4.320/64. Lei de Orçamento. Receita e despesa. Proposta orçamentária. Elaboração 

da Lei de Orçamento. Exercício financeiro. Execução do orçamento. Fundos especiais. Controle da 

execução orçamentária. Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000). Disposições preliminares. 

Planejamento. Receita pública. Despesa pública. Transferências voluntárias. Exigências para realização 

das transferências voluntárias. Destinação de recursos públicos para o setor privado. Dívida e 

endividamento. Gestão patrimonial. Transparência, controle e fiscalização. Código Tributário Municipal: 
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Lei 910, de 1990 renomeada Lei complementar municipal 5, de 1991 e alterações posteriores. Súmulas e 

jurisprudência dominantes dos tribunais superiores sobre o tema. Direito Civil e Empresarial: Direito 

objetivo. Norma jurídica: características, elementos e classificação. Fontes do direito. Vigência, validade, 

eficácia, aplicação, hierarquia e revogação. Interpretação das leis. Conflito intertemporal e interespacial 

das leis. Direito subjetivo. Faculdades e interesses. Direito adquirido e expectativa de direito. Pessoas. 

Pessoa natural: começo, fim, personalidade, capacidade e legitimidade, cessação da incapacidade, 

emancipação, registro civil e nome. Pessoa jurídica: conceito e classificação. Associações. Fundações. 

Domicílio. Ausência. Desconsideração da personalidade jurídica. Direitos da personalidade. Bens. 

Classificações. Bens públicos e privados: regime jurídico. Fundo de comércio. Ações e debêntures. 

Patrimônio. Fatos, atos e negócios jurídicos: conceito, classificação, defeitos, modalidades, elementos, 

forma e prova. Existência, validade e eficácia dos negócios jurídicos. Representação. Nulidade e 

anulabilidade. Princípio da conservação dos negócios jurídicos. Prescrição e decadência. Obrigações. 

Conceito e elementos essenciais. Modalidades. Fontes e efeitos das obrigações. Transmissão das 

obrigações. Cessão de direitos. Adimplemento e extinção das obrigações. Inadimplemento. Pagamento 

indevido. Enriquecimento sem causa. Mora. Extinção e inexecução. Dívidas de valor. Correção 

monetária. Perdas e danos. Cláusula penal. Juros. Arras. Teoria da imprevisão. Caso fortuito e força 

maior. Concurso de credores. Falência, recuperação judicial e recuperação extrajudicial. Contratos. 

Conceito, formação do vínculo e classificações. Conexão de contratos. Responsabilidade pré-contratual. 

Contrato preliminar. Contrato plurilateral. Promessa de dato de terceiro. Função social do contrato. Boa-

fé. Cessão de contrato. Evicção. Vícios redibitórios. Estipulação em favor de terceiros. Contrato com 

pessoa a declarar. Exceção de contrato não cumprido. Resolução, distrato, arrependimento e erros. 

Contratos típicos. Compra e venda, permuta e doação. Contrato de sociedade. Sociedade simples. 

Contrato estimatório. Mandato, depósito, mútuo, comodato, prestação de serviço, empreitada, fiança, 

locação, seguro, comissão, corretagem, transporte e agência e distribuição. Transação. Limites à 

intervenção estatal na autonomia privada. Correção judicial dos contratos. Contratos de adesão. 

Obrigações por declaração unilateral de vontade. Empresário: caracterização e inscrição, capacidade. 

Sociedades simples e sociedades empresariais. Teoria da empresa. Sociedades por ações. Sociedades 

limitadas. Microempresa. Sociedade anônima. Transformação, incorporação, fusão e cisão. Sociedades 

de Economia Mista. Empresas Públicas. Privatização. Títulos de crédito: cheque, letra de câmbio, nota 

promissória e duplicata. Falência, recuperação judicial e recuperação extrajudicial. Obrigações em 

decorrência de ato ilícito. Abuso de direito. Responsabilidade civil e sua liquidação. Dano material e 
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dano moral. Novas espécies de dano. Responsabilidade dos administradores de sociedades. Direitos 

reais: Posse. Conceito, evolução, classificação, aquisição e perda. Efeitos e defesa. Composse. 

Propriedade. Conceito. A propriedade em geral. A função social da propriedade. Propriedade 

imobiliária. Limitações impostas à propriedade. A propriedade imobiliária urbana. Modalidades de 

aquisição e perda. Condomínio. Propriedade em planos horizontais. Incorporação. Parcelamento do solo 

urbano. Usucapião. Direitos de vizinhança. Direitos reais sobre coisa alheia. Conceitos e princípios. 

Enfiteuse. Servidões. Direito de superfície. Usufruto, uso e habitação. Promessa de compra e venda de 

imóvel. Direitos reais de garantia. A propriedade móvel. Aquisição e perda. A propriedade resolúvel. A 

propriedade fiduciária. (Última atualização em 16/8/2018 – pelos Comunicados Oficiais Nº 1, 2, 3, 4, 5, 6 

e 8) 77 Sucessões. Inventário e arrolamento. Sonegados. Herança jacente e vacante. Sucessão legítima e 

testamentária. Direito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho e Direito Previdenciário: Direito 

do Trabalho. Conceito. Princípios. Fontes. Interpretação e aplicação do Direito do Trabalho. Renúncia e 

transação. Vinculação legal e vinculação contratual. Espécies. Caracterização. Terceirização. 

Responsabilidade do tomador do serviço por débitos trabalhistas e por danos materiais e morais. 

Empreitada e subempreitada. Regimes jurídicos funcionais. Regime estatutário. Regime trabalhista. 

Contrato temporário. Regime dos servidores de organizações sociais e fundações públicas de direito 

privado. Cargos e empregos de confiança de empresas públicas e sociedades de economia mista. 

Contrato de trabalho. Definição. Elementos essenciais e acidentais. Nulidade e anulabilidade. Espécies. 

Alteração, suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Duração do trabalho. Horário. Jornada. 

Períodos de descanso. Regime de compensação. Férias. Terminação do contrato de trabalho. Causas. 

Estabilidade. Garantia do emprego. FGTS. Aviso Prévio. Desvio de função. Direitos e vantagens dos 

empregados públicos e empregados de entidades da Administração Indireta. Sistema remuneratório. 

Vencimento. Teto remuneratório. Vantagens pecuniárias. Adicionais. Gratificações. Remuneração e 

salário. Conceito. Distinção. Proteção do salário. Princípios salariais. Isonomia e equiparação salarial. Da 

proteção do trabalho da mulher: duração, condições do trabalho e da discriminação contra a mulher. 

Trabalho noturno. Períodos de descanso. Métodos e locais de trabalho. Proteção à maternidade. Das 

penalidades. Acidente de trabalho. Responsabilidade civil e previdenciária. Organização sindical. 

Princípios. Unicidade sindical. Receitas sindicais. O servidor público e a sindicalização. Negociação 

coletiva. Mediação. Arbitragem. Convenção coletiva. Acordo coletivo. Direito de greve. Dissídio 

individual de trabalho. Processo e procedimentos. Prazos. Exceções. Nulidades. Recursos. Execução. 

Prescrição. Prerrogativas da Fazenda Pública. Aplicação subsidiária do Código de Processo Civil. 
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Dissídio coletivo. Processo e procedimento. Competência. Limites do poder normativo. Efeitos da 

sentença normativa. Recursos cabíveis. Ação de cumprimento. Mediação e arbitragem. Coisa julgada 

formal e material da sentença trabalhista. Acordos. Ação Rescisória. Mandado de segurança e ação civil 

pública no Direito do Trabalho. Habeas corpus. Medidas judiciais preventivas. Tutela antecipada. 

Regime previdenciário do servidor público. Regime geral da previdência social. Regime previdenciário 

especial. Previdência complementar. Contributividade e solidariedade. Emendas Constitucionais n. 

20/1998, 41/2003 e 47/2005. Aposentadoria: modalidades, proventos. cumulação de proventos. Pensões. 

Benefícios previdenciários. Segurados e beneficiários. Aposentadoria especial no serviço público. 

“Reforma trabalhista”: Lei 13.467/2017, que alterou disposições da Consolidação das Leis Trabalhistas 

(CLT)- aspectos materiais e processuais.  

ANALISTA JURÍDICO 

Direito Administrativo Administração Pública: direta e indireta. Responsabilidade Civil da 

Administração Pública. Órgão e agentes públicos. Princípios básicos da administração pública. Poderes 

administrativos. Controle da administração pública: controle - administrativo, judicial e legislativo. Atos 

administrativos: conceitos, requisitos, atributos, classificação e espécies. Invalidação dos atos 

administrativos. Revogação e anulação. Efeitos decorrentes. Lei nº 8.112/90. Lei nº 9.784/99. Direito 

Constitucional Da Constituição: conceito e classificação. Dos princípios fundamentais. Dos direitos e 

garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos, dos direitos sociais, da 

nacionalidade e dos direitos políticos. Da organização do Estado: da organização político-administrativa, 

da União, dos Estados Federados, dos Municípios, do Distrito Federal e dos Territórios. Da 

Administração Pública: disposições gerais e dos servidores públicos. Da organização dos poderes: do 

Poder Legislativo: do Congresso Nacional, das atribuições do Congresso Nacional, da Câmara dos 

Deputados, do Senado Federal, dos deputados e dos senadores, do processo legislativo, da fiscalização 

contábil, financeira e orçamentária; do Poder Executivo: do Presidente e do Vice-Presidente da 

República, das atribuições do Presidente da República e da Responsabilidade do Presidente da 

República; do Poder Judiciário: disposições gerais, do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal 

de Justiça, dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais; das funções essenciais à Justiça. Lei 

Orgânica do Estado de Rondônia. Direito Civil Lei de Introdução ao Código Civil. Das pessoas. Dos 

bens. Dos Fatos Jurídicos. Do direito das obrigações, das modalidades das obrigações: das obrigações de 

dar, das obrigações de fazer, das obrigações de não fazer. Do adimplemento e extinção das obrigações: 

do pagamento. Dos contratos em geral. Da posse. Da propriedade: da propriedade em geral. Direito 
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Processual Civil Das partes e dos procuradores: da capacidade processual, dos deveres das partes e dos 

seus procuradores, dos procuradores. Do Ministério Público. Dos órgãos judiciários e dos auxiliares da 

justiça. Dos atos processuais. Do processo e do procedimento: das disposições gerais. Do procedimento 

ordinário. Dos recursos: das disposições gerais, da apelação, do agravo, dos embargos de declaração. Do 

processo de execução. Da execução em geral. Das diversas espécies de execução: Das disposições gerais, 

Da execução para a entrega da coisa, Da execução das obrigações de fazer e de não fazer, Da execução 

por quantia certa contra devedor solvente. Dos embargos do devedor. Da suspensão e da extinção do 

processo de execução. Mandado de Segurança. Ação Civil Pública. Execução fiscal. Juizado Especial 

Federal. Direito Penal Aplicação da lei penal. Da imputabilidade penal. Do concurso das pessoas. Das 

penas: das espécies de pena e da aplicação da pena. Das medidas de segurança. Da extinção da 

punibilidade. Dos crimes contra a pessoa: dos crimes contra a honra. Apropriação indébita 

previdenciária Dos crimes contra a fé pública. Dos crimes contra a Administração Pública: dos crimes 

praticados por funcionário público contra a administração em geral, dos crimes praticados por particular 

contra a administração em geral e dos crimes contra a administração da justiça. Crimes contra a ordem 

tributária e crimes contra a ordem econômica. Crimes hediondos. Abuso de autoridade. Crimes 

ambientais. Direito Processual Penal Do inquérito policial. Da ação penal. Do juiz, do Ministério 

Público, do acusado e defensor, dos assistentes e auxiliares da justiça. Competência penal do STF, do 

STJ, dos TRFs e dos Juízes Federais. Atos processuais: forma, tempo e lugar. Das citações e intimações. 

Prisão: temporária, em flagrante, preventiva, decorrente de pronúncia e decorrente de sentença. 

Liberdade provisória e fiança. Atos jurisdicionais: despachos, decisões interlocutórias e sentença 

(conceito, publicação, intimação e efeitos). Dos recursos em geral. Juizados Especiais Federais Criminais. 

Direito Tributário Constituição Federal: do Sistema Tributário Nacional. Código Tributário Nacional: 

disposições gerais; competência tributária; legislação tributária; obrigação tributária; crédito tributário e 

administração tributária. Direito Previdenciário Constituição Federal: da ordem social: disposição geral 

e da Seguridade Social. Leis nº 8.212 /91 e 8.213/91 e legislação complementar. 

CONTADOR 

Orçamento Público: características do orçamento tradicional, do orçamento-programa e do orçamento de 

desempenho. Princípios orçamentários. Leis Orçamentárias: PPA, LDO, LOA. Orçamento fiscal e de 

seguridade social. Orçamento na Constituição Federal de 1988. Conceituação e classificação da receita e 

da despesa orçamentária brasileira. Execução da receita e da despesa orçamentária. Créditos Adicionais. 

LC no 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. Contabilidade Pública: conceito, objeto, objetivo, 
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campo de atuação. Contabilização dos Principais Fatos Contábeis: previsão da receita, fixação da 

despesa, realização da receita e despesa. Demonstrativos Contábeis: Balanço Orçamentário, Balanço 

Financeiro, Balanço Patrimonial e Demonstração das Variações Patrimoniais. Lei no 4.320/64. Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público - Aprovadas pelas Resoluções do CFC nos de 

1.128/08 a 1.137/08 e alterações posteriores. Contabilidade Geral: Princípios de Contabilidade 

(aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade, através da Resolução CFC no 750/93 e posteriores 

atualizações). Patrimônio: Componentes Patrimoniais - ativo, passivo e patrimônio líquido. Contas 

patrimoniais e de resultado. Regime de escrituração contábil (Caixa e Competência). Teorias, funções, 

funcionamento das contas e plano de contas. Apuração de resultados. NBC TG 26 - Demonstrativos 

contábeis. Análise das demonstrações contábeis por meio de índices. Lei no 6.404/76 e alterações 

posteriores. Livros de escrituração contábil (Diário e Razão). NBC TG - Estrutura Conceitual. Gerencial e 

Custos - Métodos de Custeamento (Absorção, Direto/Variável). Pontos de Equilíbrio (Contábil, 

Econômico e Financeiro). Ciclo Operacional e Financeiro. Custos Fixos e Variáveis. Custos Diretos e 

Indiretos. Custos (Primário, Transformação e Produção). Contabilidade Comercial: NBC TG 27 - Ativo 

Imobilizado. NBC TG 16 - Estoques. NBC TG 32 - Tributos sobre o Lucro e NBC TG 06 - Arrendamento 

Mercantil. Auditoria - Auditoria Interna e Auditoria Externa. Planejamento de Auditoria. Controle 

Interno. Procedimentos de Auditoria. Relatório de Auditoria.  Parecer de Auditoria e Eventos 

Subsequentes. Patrimônio Líquido, Goodwill e Intangíveis; Introdução à Normalização Contábil 

Internacional; Introdução à Teoria Positiva da Contabilidade. Demonstração do fluxo de caixa (método 

direto e indireto); Demonstração do valor adicionado; critérios de avaliação de ativos e passivos; valor 

de recuperação de ativos (teste de impairment); Goodwill; Ativos intangíveis; Demonstrações Contábeis 

de acordo com IFRS; Tratamento contábil dos principais itens das demonstrações de acordo com IFRS. 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP): Contabilidade Aplicada ao Setor Público; 

plano de contas aplicado ao setor público (PCASP); aspectos orçamentário, patrimonial e fiscal da 

contabilidade aplicada ao setor público; implantação das inovações na contabilidade aplicada ao setor 

público; princípios de contabilidade; Procedimentos Contábeis Orçamentários; Princípios 

Orçamentários; receita orçamentária; despesa orçamentária; fonte/destinação de recursos; 

Procedimentos contábeis patrimoniais; composição do patrimônio público; variações patrimoniais; 

mensuração de ativos e passivos; ativo imobilizado; ativo intangível; reavaliação, redução ao valor 

recuperável, depreciação, amortização e Exaustão; transações sem contraprestação; provisões, passivos 

contingentes e ativos contingentes; reflexo patrimonial das despesas de exercícios anteriores (DEA); 
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procedimentos contábeis específicos: fundeb; parcerias público-privadas (PPP); operações de crédito; 

regime próprio de previdência social (RPPS); dívida ativa; precatórios em regime especial; consórcios 

públicos; plano de contas aplicado ao setor público; Aspectos gerais do PCASP; demonstrações contábeis 

aplicadas ao setor público; balanço orçamentário; balanço financeiro; balanço patrimonial; demonstração 

das variações patrimoniais; demonstração dos fluxos de caixa; demonstração das mutações no 

patrimônio líquido; notas explicativas às dcasp; consolidação das demonstrações contábeis.  

AUDITOR DE CONTROLE INTERNO 

Administração Pública. O Estado: poderes e funções, função administrativa e federação. Administração 

Pública: órgãos públicos e agentes públicos. Princípio da Administração Pública: princípios expressos e 

reconhecidos, modelos teóricos de administração pública. Controle da Administração Pública: Ministério 

Público, CNMP e CNJ. Classificação e Conceitos dos Controles quanto à origem, ao momento, ao 

aspecto, à amplitude e aos órgãos. Poderes e Deveres do Administrador Público. Ato Administrativo: 

conceito, elementos, objeto, forma, motivo, finalidade, características, classificação, espécies, extinção, 

anulação e revogação. Contratos Administrativos: conceito, características, espécies, duração, 

prorrogação, renovação, cláusulas e convênios administrativos. Políticas Públicas: conceitos, 

características e classificação. Licitação: conceito, objetivo, princípios, dispensa de licitação, 

inexigibilidade, modalidades de licitação e pregão. Serviço Público: conceito, classificação, titularidade e 

princípios. Administração Direta e Indireta: conceito, natureza da função, abrangência e composição. Lei 

da Improbidade Administrativa (Lei no 8.429/92). Lei Orgânica do Município de Porto Velho. Direito 

Constitucional. Princípios fundamentais da Constituição da República: dos Direitos e Garantias 

Fundamentais. Da Organização do Estado (Art. 18 a 31). Da Administração Pública (Art. 37 e 38). Da 

Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária (Art. 70 a 75). Do Ministério Público (Art. 127 a 130-A). 

Da Tributação e do Orçamento (Art. 145 a 149-A). Das Limitações do Poder de Tributar (Art. 150 a 152). 

Dos Impostos dos Municípios (Art. 156). Da Repartição das Receitas Tributárias (Art. 157 a 161). Das 

Finanças Públicas (Art. 163 a 169). Da Política Urbana (Art. 182 e 183). Administração Pública Financeira 

e Orçamentária. Orçamento Público: conceitos, princípios, elaboração, diretrizes, exercício financeiro, 

restos a pagar e créditos adicionais. Leis Orçamentárias: LDO e LOA. PPA. Estrutura Programática: 

atividade, projeto e operações especiais. Despesas Públicas: conceitos, classificação, etapas, execução da 

despesa, despesas de exercício anteriores. Receita Pública: conceito, classificação, origem, etapas e 

realização da receita. Lei de responsabilidade fiscal (Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000). 

Lei no 4.320, de 17 de março de 1964. Decreto no 158, de 21 de maio de 2018, da Prefeitura Municipal de 
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Maricá. Contabilidade Pública. Conceito, objetivo, regime orçamentário e contábil, exercício financeiro, 

classificação dos fatos contábeis, variações patrimoniais. Sistemas de contas. Plano de Contas: conceito, 

objetivos, composição do plano de contas. Demonstrações Contábeis: balanço patrimonial, balanço 

orçamentário, balanço financeiro, demonstrações das variações patrimoniais, demonstrações do 

resultado econômico e demonstrações exigidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Notas Explicativas. 

Lei de Responsabilidade Fiscal: aspectos contábeis, resultados primário e nominal, receita corrente 

(Última atualização em 16/8/2018 – pelos Comunicados Oficiais Nº 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 8) 70 liquida e 

relatório da gestão fiscal. Lei no 4.320/64. Manual de Contabilidade Pública, aplicada ao Setor Público, 

da Secretaria de tesouro Nacional. Contabilidade Geral. Conceito e objetivo. Patrimônio: definição, ativo, 

passivo, patrimônio líquido, receitas, despesas e equação fundamental do patrimônio. Contas: conceito, 

plano de contas, débito, crédito, razonete. Princípios Contábeis. Regime de competência e regime de 

caixa. Fatos Contábeis: capital social, provisões, perdas estimadas de ativos, valor recuperável e valor 

contábil de unidade geradora de caixa, aplicação financeira e apropriação de rendimentos e despesa 

antecipada. Demonstrações Financeiras. Balanço Patrimonial. Demonstração de Resultado do Exercício. 

Patrimônio Líquido. Ativo Imobilizado. Ativo Intangível. Ativo Investimento. Manual de Contabilidade 

Pública. Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Lei das S/A. Resolução do Conselho Federal de 

Contabilidade n° 1.180/09. Resolução do Conselho Federal de Contabilidade no 1.292/10. Resolução do 

Conselho Federal de Contabilidade no 1.303/10. Manual de Contabilidade Societária. Resolução do 

Conselho Federal de Contabilidade no 1.374/11. 

ANALISTA LEGISLATIVO  

Administração pública gerencial. Controle interno e externo da administração pública. Interação da 

reforma administrativa com a reforma da previdência (emendas constitucionais nºs 19 e 20, de 1998). 

Administração Pública e Poder Legislativo: Controles do Poder Legislativo sobre a administração 

pública; Iniciativas legislativas sobre a administração pública. Temas emergentes em gestão pública: 

governo eletrônico, globalização e Estado rede. Crimes contra a Administração Pública. Fundamentos de 

Direito Administrativo: Agentes públicos: espécies e classificação; poderes, deveres e prerrogativas; 

cargo, emprego e função públicos; Poderes administrativos: poder hierárquico; poder disciplinar; poder 

regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder; Responsabilidade civil do Estado; Licitações: 

modalidades, dispensa e inexigibilidade; Atos administrativos.; Controle dos atos administrativos; 

Intervenção na propriedade privada e no domínio econômico; Desapropriação; Empresas públicas e 

sociedades de economia mista. Subsidiárias; Participação do Estado no capital de empresas privadas; 
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Consórcios públicos. Seguridade social do servidor. Participação da sociedade na gestão pública: capital 

social, sociedade civil e espaço público; fóruns participativos; conselhos gestores setoriais; redes sociais; 

parcerias Estado-ONGs na formatação e implementação de políticas públicas; parcerias público-

privadas.  Políticas Públicas: formulação, implementação, monitoramento e avaliação; análise de 

desempenho. Fundamentos de Economia. Alternativas de financiamento do déficit público. Relação 

entre déficit público, poupança interna e resultado das contas do setor externo. Formação econômica do 

Brasil e economia brasileira contemporânea. Teoria do consumidor. Teoria da produção e estruturas de 

mercado. Contabilidade pública. Balanço de pagamentos. Economia monetária. Políticas monetária e 

fiscal. Teoria das Finanças Públicas. Teoria da Tributação. Políticas e Planos de Desenvolvimento 

Nacional, Regional e Setoriais. Regulação e fiscalização da atividade econômica. Defesa da concorrência. 

Economia informal. Planejamento e orçamento governamental.  Sistemas e processos orçamentários. 

Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. Planos nacionais, regionais 

e setoriais.  A prática brasileira do orçamento-programa. Classificações orçamentárias da receita e da 

despesa pública: utilização, origens, fundamentação econômica.  Métodos, técnicas e instrumentos do 

orçamento público.  Suprimento de fundos.  Restos a pagar.  Despesas de exercícios anteriores.  

Tributação.  Sistema Tributário Nacional.  Administração Tributária. Tributos municipais. Dívida 

pública: conceitos, gerenciamento, efeitos econômicos do endividamento do setor público, indicadores 

de mensuração do endividamento público. Necessidades de financiamento do setor público.  Parâmetros 

da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

ANALISTA DE TECNOLOGIA E INFORMÁTICA 

Governança de Ti - Conceitos. Principais modelos de governança de TI. Gerência de Projetos - 

Conceitos básicos do PMBOK (5ª edição); Modelos de maturidade (CMMI); Análise e Modelagem de 

Processos de Negócio Engenharia de Software - Conceitos. Modelos de Desenvolvimento de software; 

Desenvolvimento ágil; Análise e Projeto de Sistemas Orientados a Objetos. Padrões de Projeto. UML e 

Ferramentas Case. Banco de Dados - Conceitos. Gerenciamento de banco de dados; SGBD. Conceitos e 

arquitetura do sistema de banco de dados; Modelo de dados relacional, linguagem SQL e SQL Plus; 

Modelagem conceitual, lógica e física e projeto de banco de dados; Business Intelligence, Data 

Warehouse e Data Mart, modelagem dimensional e Data Mining. Sistemas de Gestão baseados na Web. 

E-business e Comércio Eletrônico. Groupware e Workflow. Sistemas de Apoio à Decisão. Linguagens de 

Programação - Conceitos. Principais linguagens de Programação. Conceito de Análise e Programação 

Orientada a Objetos. Desenvolvimento baseado na Web. Algoritmos e Estrutura de Dados - Conceitos. 
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Listas, filas, pilhas, Árvores. Algoritmos de procura e ordenação. Redes de Computadores - Conceitos. 

Hardware de rede, software de rede, modelo de referência OSI e modelo TCP/IP; Segurança de redes; 

Meios de transmissão; Principais Protocolos e Aplicativos de rede. Redes sem fio. Sistemas 

Operacionais - Conceitos de organização e arquitetura do sistema de computação, estrutura e operações 

do sistema operacional, ambientes de computação, sistemas operacionais de código-fonte aberto; 

Gerenciamento: de processos, da memória, de armazenamento; Proteção e segurança; Sistemas: 

distribuídos, de uso específico; Unix, Linux e Plataforma Windows. Organização de Computadores - 

Conceitos. Organização estruturada de computadores e Organização de sistemas de arquivos. 

Hardware: Conceitos e aplicações. Dispositivos móveis. Dispositivos de Segurança, RAID e Backup. 

Software: Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias aplicados à Internet. Ensino a 

Distância: Conceitos, ambiente, ferramentas de apoio, tecnologias, processos e modos de utilização. 

Procedimentos de Backup. Modos de utilização de aplicativos, utilitários, procedimentos, serviços e 

ferramentas. Correio Eletrônico e Webmail, Principais Navegadores, Software livre, Sistemas 

Operacionais, Software Básico, Software Utilitário, Software Aplicativo, Wikis e Redes Sociais. 

 

ENSINO MÉDIO:  

LÍNGUA PORTUGUESA  

Interpretação de textos, com domínio de relações discursivas, semânticas e morfossintáticas. Tipos 

textuais: narrativo, descritivo, argumentativo e injuntivo. Gêneros discursivos. Coesão e coerência 

textual. Valor dos conectivos. Usos dos pronomes. Semântica: sinonímia, polissemia, homonímia, 

hiperonímia, hiponímia. Figuras de linguagem: hipérbole, metáfora, metonímia, personificação e outros. 

Estrutura e formação de palavras: composição, derivação e outros processos. Flexão nominal e verbal. 

Emprego de tempos e modos verbais. Classes de palavras. Regência nominal e verbal. Concordância 

nominal e verbal. Estruturação de períodos: coordenação, subordinação e correlação. Pontuação. 

Variação linguística. Ortografia vigente.  

RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO 

 Sequências Lógicas e leis de formação: verbais, numéricas e geométricas; Teoria dos conjuntos: 

simbologia, operações e diagramas de Venn-Euler; Problemas com tabelas; Problemas sobre as quatro 

operações fundamentais da Matemática; Proporções; Regra de três simples e composta; Regra de 

Sociedade; Análise Combinatória: aplicações do Princípio Fundamental da Contagem e do Princípio da 

Casa dos Pombos; Noções de probabilidades: definições, propriedades e problemas. 

HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE RONDÔNIA 
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Geografia de Rondônia: Clima. Solos. Regime pluviométrico. Hidrografia. Relevo. Principais tribos 

indígenas de Rondônia.  Economia do Estado de Rondônia: o. Extrativismo, Agropecuária., Mineração, 

Indústria e Comércio.  História de Rondônia: a ocupação territorial, os fluxos migratórios, diferentes 

ciclos econômicos (borracha/látex, madeira, minérios).  A construção da Estrada de Ferro Madeira-

Mamoré. A criação do Território Federal do Guaporé e do Estado de Rondônia. Delimitação do território 

e das divisas. 

INFORMÁTICA BÁSICA 

Noções de informática: conceitos. Componentes dos sistemas de computação: hardware e software. 

Software Básico, software utilitário, software aplicativo e software livre: conceitos. Rede de 

computadores (cabeadas e wireless) e equipamentos de conectividade: conceitos e aplicações. Conceitos, 

funções e aplicações de Intranet e Internet. Tipos e características dos navegadores e dispositivos móveis. 

Conceitos sobre tecnologias e ferramentas de colaboração, computação na nuvem, correio eletrônico e 

webmail, grupos de discussão, fóruns, wikis e redes sociais. Sistema Operacional Windows 

7/8.1(Português), Linux e LibreOffice 5.3.7 (Português): conceitos, interface, comandos, funções, 

recursos e usabilidade. Editor de texto MS Word 2007/2010/2013/2016 (Português): conceitos, 

comandos, recursos e usabilidade. Planilha eletrônica MS Excel 2007/2010/2013/2016 (Português): 

conceitos, comandos, recursos e usabilidade (interface, bancos de dados, criação de planilhas, referências 

a células, cópia lógica, uso de fórmulas e funções, modelos, geração de gráficos, formatação de células e 

impressão). Redes de computadores e Internet: conceitos, tecnologias, ferramentas, aplicativos e 

serviços. Segurança da Informação: conceitos, princípios, problemas, ameaças, ataques. Backup e 

antivírus.  

ÉTICA E CONDUTA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Constituição Federal de 1988, artigos do 1º a 16º e artigos 37 a 41. Lei de Improbidade Administrativa 

(Lei Federal nº 8.429/92). Lei de acesso à informação (Lei Federal nº 12.527/11). Artigos 312 ao 326, do 

Código Penal, que tratam dos crimes cometidos por funcionário público contra a Administração Pública. 

Lei que trata do Código de Ética Funcional dos funcionários públicos FEDERAIS; Lei - Institui o Código 

Disciplinar do Servidor Civil FEDERAL Lei - Regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual e/ou municipal. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

TAQUÍGRAFO 

Noções Básicas de Semiologia e Linguística: Conceituação, campo de atuação dos fenômenos e questões 

linguísticas e semiológicas, aplicação. A linguagem e seus planos, estrutura, modalidades, evolução; a 
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linguagem e a comunicação. Teoria do Discurso: estruturas narrativas, organização discursiva, 

enunciações e relações intertextuais; a tipologia, análise e metodologia do discurso. A questão sígnica: 

sistemas, estrutura e dinâmica de signos. 

TÉCNICO LEGISLATIVO 

Noções de Direito Público: Noções de Direito Administrativo. Princípios da Administração pública. 

Administração direta, indireta e fundacional. Controle da Administração Pública. Contrato 

administrativo. Serviços públicos. Bens públicos. Regime constitucional dos servidores públicos civis. 

Noções de Direito Constitucional: A organização dos Poderes; o Poder Legislativo; o Processo 

Legislativo; o Poder Executivo. Administração Pública Municipal: Poderes Executivo e Legislativo.  

TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

Legislação. CF 1988; Lei no 8112/90; Lei no 8666/93 e alterações. Lei Orgânica do Município de Porto 

Velho. Estatuto dos Funcionários Públicos Civis Municipais (Lei Complementar nº 001 de 09 de maio de 

1990).  Administração Pública e Direito administrativo. Administração Pública: Principais modelos de 

administração: patrimonialista, burocrático, nova gestão pública e papéis do Estado. Evolução e 

características da administração pública no Brasil. As tendências internacionais de mudança da gestão 

pública. Princípios (mérito, flexibilidade, responsabilização, controle versus autonomia). Cenário de 

mudanças mundiais. O sistema político brasileiro e suas consequências sobre o Estado e a gestão. A Lei 

formal. Regulamentos administrativos, estatutos e regimentos; instruções; princípios gerais; Autarquias. 

Fundações públicas. Empresa pública. Sociedade de economia mista. Entidades paraestatais, em geral. 

Fatos da administração pública: atos da administração pública e fatos administrativos. Formação do ato 

administrativo: elementos; procedimento administrativo. Validade, eficácia e autoexecutoriedade do ato 

administrativo. Atos administrativos simples, complexos e compostos. Atos administrativos unilaterais, 

bilaterais e multilaterais. Atos administrativos gerais e individuais. Atos administrativos vinculados e 

discricionários. Agentes públicos: servidor público e funcionário público; natureza jurídica da relação de 

emprego público; preceitos constitucionais. Servidores públicos. Direitos, deveres e responsabilidades 

dos servidores públicos civis. Improbidade administrativa. Formas de provimento e vacância dos cargos 

públicos. Processo Administrativo (Última atualização em 16/8/2018 – pelos Comunicados Oficiais Nº 

1, 2, 3, 4, 5, 6 e 8) 36 Disciplinar. Serviços Públicos, Domínio Público, conceito e Classificações dos Bens 

Públicos, Controle da Administração. Contratos Administrativos e Licitação. Licitações: conceito, 

princípios, objeto e finalidade. Obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade. Modalidades. Procedimentos 

e fases. Revogação e anulação (fundamentos, iniciativa e efeitos decorrentes). Comissão Permanente de 
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Licitações (constituição e responsabilidade). Contratos administrativos: conceito, características e 

principais tipos: reajuste de preços: correção monetária: reequilíbrio econômico e financeiro. Teorias da 

Administração e Administração Geral. Visão histórica da Administração, o ambiente das organizações, a 

cultura organizacional, fundamentos do planejamento, Administração de recursos humanos, de 

materiais, de patrimônio e de serviços: 1 Processo organizacional: planejamento, direção, comunicação, 

controle e avaliação. 2 Comportamento organizacional: motivação, liderança e desempenho. 3 Princípios 

e sistemas de administração federal; SIAFI e SICAF. 4. Logística e gerenciamento da Cadeia de 

Suprimentos, Administração de materiais: material de consumo e material permanente; controle de 

estoque; operações de almoxarifado. Inventário. Orientação sobre especificações e padronização de 

material de consumo e material permanente. 5. Sistema de informação, gestão de documentos, noções de 

arquivologia; classificação dos arquivos e dos documentos; métodos de arquivamento, conservação de 

documentos; avaliação e destinação de documentos; técnicas modernas de arquivamento com o uso da 

informática. 6. Correspondência e atos oficiais: princípios da redação oficial; emprego dos pronomes de 

tratamento; níveis hierárquicos de tratamento; conceitos e modelos de atos oficiais: alvará, ata, certidão, 

circular, convênio, decreto, despacho, edital, estatuto, memorando, ofício, ordem de serviço, parecer, 

portaria, regimento, relatório, resolução, requerimento. 

OFICIAL DE DILIGÊNCIA 

Correspondência oficial. Organização de arquivos, serviços de protocolo, almoxarifado, controle de 

patrimônio e outros assuntos relacionados diretamente com a área de atuação do cargo. Noções básicas 

de atos administrativos, Regimento Interno das Câmaras Municipais. Lei Orgânica do Estado de 

Rondônia. 

TÉCNICO DE ÁUDIO E VÍDEO  

Componentes eletrônicos Semicondutores Circuitos CA e CC 4. Circuitos de polarização. 

Amplificadores. Amplificador operacional. Sistemas de numeração. Funções e portas lógicas. Álgebra de 

Boole. Codificadores e decodificadores. Flip-Flops e registradores. Portas de comunicação. Contadores 

digitais. Memórias eletrônicas. Microprocessadores. Conversores AD/DA. Multiplex/demultiplex. 

Sistemas de modulação. Sistemas e algoritmos de compressão de dados. Televisão digital. Conhecimento 

de tipos de microfone específicos para captação das diversas situações de áudio para vídeo. Instalação e 

manutenção de equipamentos de vídeo, microfones e iluminação, incluindo a operação e instalação de 

projetores e sistemas de áudio em auditórios. 

TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS 

Língua Brasileira de Sinais: linguagem, fala e sinal. Gramática das Libras: Fonética Fonologia, 
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Morfologia, Sintaxe. (Parâmetros, Pronomes Pessoais, Tipos de Frases, Verbos. Advérbios de Modo 

Incorporados ao Verbo, Classificadores). História da Língua de Sinais: Origem e evolução da Língua de 

Sinais. Origem das LIBRAS; - Importância da Língua de Sinais; Mitos sobre a Língua de Sinais; tradução 

da língua portuguesa em linguagem de sinais. Legislação Específica na Área de Surdez: LEI 10.436/02 - 

Oficialização das Libras. Princípios e Modelos da tradução e da interpretação. Prática de tradução 

Libras-Português e Português-Libras. Contrastes entre português e língua de sinais brasileira. Políticas 

linguísticas, regulamentação e ética da profissão de intérprete.  

 

ANEXO IV – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

CARGO ATRIBUIÇÕES 

ANALISTA DE 
TECNOLOGIA E 
INFORMÁTICA 

Projetar o sistema, atuar com análise e projeto de sistemas, levantamento de 
requisitos e regras de negócio, mapeamento de processos e modelagem de 
dados, atuará com padrões de qualidade das rotinas e processos, impacto das 
alterações, garantia da integridade dos sistemas, realizar o planejamento de 
projetos e operações e versões, documentação das rotinas e processos, manuais, 
rotinas operacionais e outros, com acompanhamento e validação, trabalhar 
com desenvolvimento em NET, entre outras tecnologias, atuar com orientação 
a objetos, UML e padrões de projetos, acompanhar e buscar melhoria para os 
sistemas em desenvolvimento, atuar com desenvolvimento de pequenos 
sistemas, fazer algumas modificações e alterações necessárias, desenvolver 
sistemas utilizando a Microsoft Visual Basic6, atuar como facilitador entre os 
usuários e a empresa desenvolvedora do ERP, analisar organizações 
provedoras de serviços de TI, tendo como principal propósito o 
aprimoramento mensurável do desempenho da capacidade de gerar produtos 
e serviços, atuar em processos de suporte, de desempenho de aplicações, de 
qualidade em engenharia de software e de testes de sistemas, gerar análise de 
documento contendo tudo o que o novo sistema fará, encaminhando o projeto 
para os programadores que irão construir o sistema. 

ANALISTA JURÍDICO Auxiliar o Procurador Geral e Controlador Geral e respectivos adjuntos, na 
execução da atividade do setor de atuação.  

ANALISTA 
LEGISLATIVO 

Requer supervisão, coordenação, orientação e execução de trabalhos 
legislativos; estudos e assistência técnica na formulação e análise de 
proposições e outros documentos parlamentares, bem assim de trabalhos de 
análise, pesquisa e recuperação da informação instrutiva do processo 
legislativo. 

AUDITOR DE 
CONTROLE INTERNO 

Promover auditorias internas periódicas levantando os desvios, falhas e 
irregularidades e recomendando as medidas corretivas aplicáveis, revisar e 
orientar a adequação da estrutura administrativa do Poder Legislativo com 
vistas à racionalização do trabalho, objetivando o aumento da produtividade e 
a redução de custos operacionais; supervisionar as medidas adotadas pelo 
Legislativo para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite 
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caso necessário, nos termos da legislação vigente; realizar o controle dos 
limites e das condições para a inscrição de despesas em restos a pagar, exercer 
o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e 
haveres do Poder Legislativo; examinar as fases de execução da despesa, 
inclusive verificando a regularidade das licitações e contratos, sob os aspectos 
da legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade. 

CONTADOR 

Controlar todo ativo permanente, elaborar demonstrações contábeis; conhecer 
e aplicar as leis e normas específicas do setor; elaborar e analisar plano de 
contas, manuais de escrituração, gerenciamento do processo de contabilização; 
executar as obrigações legais e fiscais; elaborar, conferir e dar publicidade às 
demonstrações financeiras, relatórios de gestão e prestações de contas, a fim de 
que a contabilidade pública seja um instrumento de controle social e fonte de 
informação para prestação das contas públicas. 

OFICIAL DE 
DILIGÊNCIA 

Receber, registrar, controlar e entregar documentos e mensagens dentro e fora 
da Câmara Municipal de Porto Velho; Dirigir veículos leves em serviços 
urbanos. 

PROCURADOR 

Executar tarefas, no sentido de representar judicialmente e extrajudicialmente a 
câmara municipal, além de executar atividades de consultoria e 
assessoramento à presidência, à mesa diretora, parlamentares e ao diretor 
geral, em assuntos legislativos, jurídicos e administrativos da alçada e sob a 
responsabilidade do Poder Legislativo de Porto Velho. 

TAQUÍGRAFO 

Registrar de forma taquigráfica o teor dos pronunciamentos ocorridos no 
plenário da Câmara Municipal ou por ocasião de outras reuniões, quando para 
isso for designado; Transcrever os taquigramas e digitar, para fins de 
conclusão do pronunciamento; Executar outras atividades correlatas. 

TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO 

Realizar trabalhos administrativos da Instituição nas áreas de recursos 
humanos, finanças, acadêmicas, logística e de administração geral; atender ao 
publico interno e externo, elaborar documentos administrativos, tais como 
oficio, informação ou pareceres técnicos, memorandos, atas; secretariar as 
unidades; orientar, instruir e proceder a tramitação de processos, orçamentos, 
contratos e demais assuntos administrativos; colaborar levantamentos de 
dados e informações; Participar de projetos na área administrativa ou outra; 
participar de comissões e grupos de trabalhos, quando designado; efetuar 
registro, preenchimento de fichas, cadastro, formulários, requisições de 
materiais, quadros e outros similares; elaborar, sob orientação, planos iniciais 
de organização, gráficos, fichas, roteiros, manuais de serviços, boletins e 
formulários; elaborar estudos objetivando o aprimoramento de normas e 
métodos de trabalho; proceder as operações micrografias, seguindo normas 
técnicas; arquivar sistematicamente documentos e microfilmes; manter 
organizado e ou atualizar arquivos, fichários e outros. 

TÉCNICO DE ÁUDIO E 
VÍDEO. 

Realizar trabalhos de transmissão e captação de imagem e som, operando 
equipamentos de áudio e vídeo, a partir de uma programação de trabalho 
previamente estabelecida, trabalhar com elementos e equipamentos de 
projeção de slides e retroprojeção, de aparelhos do tipo geradores de 
caracteres, de efeitos especiais e de computação gráfica, captar ângulos de luz e 
adequação de som, fazer montagens de imagens captadas, eliminando partes 
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desnecessárias, auxiliar na organização de arquivos, envio e recebimento de 
documentos, pertinentes a sua área de atuação para assegurar a pronta 
localização de dados, zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza 
dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de 
trabalho, manter-se atualizado em relação às tendências e inovações 
tecnológicas de sua área de atuação e das necessidades do setor/departamento, 
executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu 
superior.  

TÉCNICO 
LEGISLATIVO 

Redigir e revisar, quando determinado, com correção de linguagem gramatical 
e perfeição técnica, atas, proposições, ofícios, pareceres, exposições de motivos, 
memorandos, portarias, atos, instruções, ordens de serviço, circulares, cartas e 
demais expedientes; elaborar, organizar, manusear e conservar informações, 
fichários e arquivos, mantendo-os atualizados e de fácil consulta; lavrar atas 
das sessões e dos trabalhos das comissões; preparar quadros, tabelas, relatórios 
e relações diversas; redigir e prestar informações em processos de natureza 
administrativa ou legislativa; classificar e arquivar os documentos da Câmara, 
de acordo com o plano de arquivo; sugerir, periodicamente, quando 
necessárias, ampliações e modificações no plano de arquivo da Câmara; 
manter em perfeita organização e funcionamento o arquivo da Câmara, cuidar 
da restauração, zelar pela conservação dos documentos e reproduzir cópias 
quando necessário; organizar e manter em dia, devidamente encadernados, as 
atas e os periódicos recebidos; organizar a biblioteca da Câmara e o respectivo 
fichário, facilitando as consultas sobre seu acervo bibliográfico; fazer anotações 
e registros e executar trabalhos de escrituração de livros e fichas; executar 
serviços de digitação que lhe forem atribuídos; providenciar a reprodução de 
textos de proposições e outros documentos solicitados; proceder à elaboração 
de redação final de proposições que receberem emendas; elaborar informações 
e revisar pronunciamentos e proposições legislativas; acompanhar e assessorar 
os trabalhos das comissões e redigir pareceres; anexar fotocópias a processos 
em tramitação; efetuar as correções gramaticais necessárias nas proposições 
apresentadas por vereadores ou seus auxiliares e revisar pronunciamentos. 

TRADUTOR E 
INTÉRPRETE DE 
LIBRAS – LÍNGUA 
BRASILEIRA DE SINAIS 
(LIBRAS) 

Efetuar comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos e 
surdos-cegos, surdos-cegos e ouvintes, por meio da Libras para a língua oral e 
vice-versa; interpretar, em Língua Brasileira de Sinais - Língua Portuguesa, as 
atividades didático-pedagógicas e culturais desenvolvidas nas instituições de 
ensino nos níveis fundamental, médio e superior, de forma a viabilizar o acesso 
aos conteúdos curriculares; atuar nos processos seletivos para cursos na 
instituição de ensino e nos concursos públicos;  atuar no apoio à acessibilidade 
aos serviços e às atividades-fim das instituições de ensino e repartições 
públicas; e prestar seus serviços em depoimentos em juízo, em órgãos 
administrativos ou policiais.  

 


